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PALAVRA DO 
PREFEITO

LUÍS HENRIQUE KITTEL
Prefeito de Agudo

A atuação frente 
à administração 
municipal se dá de 
maneira propositiva, 
ouvindo e dialogando 
com a comunidade 
agudense.
Trabalhamos olhando 
para frente, com 
projetos pioneiros, que 
resolvam as demandas 
com inovação, e que 
estão posicionando 
Agudo como 
referência na região.



PALAVRA DA 
SECRETÁRIA

DJULIA REGINA ZIEMANN
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CULTURA E TURISMO DE AGUDO

DOUTORA E MESTRE EM GEOGRAFIA (UFSM) GESTORA 
AMBIENTAL E LICENCIADA EM GEOGRAFIA (UNIPAMPA)

O reconhecimento e a preservação 
da história de um local, influenciam 
diretamente no sentimento de 
pertencimento da população e é 
responsável por atrair turistas.
Assim, o grande desafio era o de 
estruturar a gestão do turismo e da cultura 
no município, com foco em uma visão 
sistêmica, pautada no desenvolvimento 
local. Este inventário aponta as principais 
questões referentes ao turismo e cultura 
de Agudo, como legislação, localização, 
principais informações e imagens.
Um dos grandes objetivos é dar 
conhecimento à população, pois é 
missão da Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Cultura e Turismo promover a 
compreensão da importância do turismo 
e da cultura como forças propulsoras do 
desenvolvimento do município, por meio 
de políticas públicas e de uma equipe 
capacitada.
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Um bom lugar para se viver!

1. Agudo
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PEQUENA HISTÓRIA DE AGUDO
FORMAÇÃO DO TERRITÓRIO

História e cultura, desenvolvimento econômico e preservação 
da natureza, belas paisagens e recantos rurais. O município 

de Agudo é um município diversificado em sua oferta turística 
e representa o legado histórico, cultural e gastronômico dei
xado pelos imigrantes alemães que chegaram a esse territó
rio em 1857. Seu nome vem do morro localizado ao final da 
Avenida Concórdia, principal eixo de locomoção da cidade.
Os morros cobertos de mata atlântica, várias cascatas e 
a culinária germânica, são atrativos predominantes desse 

município tranquilo e hospitaleiro.

O município de Agudo, situa-se na Depressão Central 
do estado do Rio Grande do Sul, na Mesorregião Centro 
Ocidental e na Microrregião de Restinga Sêca. O acesso 
ao município ocorre através das rodovias RST 287 e RS 

348. O mesmo distancia-se 250Km da capital Porto Alegre. 
A população total é de 16.344 habitantes, ocupando 

uma área total de 534,62 km2 (IBGE 2021). A população 
residente no município é predominantemente rural, segundo 

dados do IBGE (2021), sendo 59% população rural e 41% 
população urbana, em sua maioria imigrantes alemães.



8

Distrito criado com a denominação de Agudo por 
Ato Municipal de setembro de 1892, subordinado 

ao município de Cachoeira. Em 1944, através da Lei 
Estadual n.o 720/1944, o município de Cachoeira passa 

a se chamar Cachoeira do Sul. Após alguns anos de 
prosperidade e organização interna, Agudo é elevado a 
categoria de município pela Lei Estadual n.o 3.718/1959, 

na data de 16 de fevereiro.

PEQUENA HISTÓRIA DE AGUDO
FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA

INFORMAÇÕES GERAIS:

• Área total: 534.624 Km2

• Localização: 29°38’42’’S 53°14’24’’O
• Municípios limítrofes: Cerro Branco, Nova Palma, 

Ibarama, Lagoa Bonita do Sul, Restinga Sêca, Paraíso do 
Sul, Dona Francisca

• Distância da capital Porto Alegre: 250 Km
• População: 16.722

• Bioma: Mata Atlântica
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O Geoparque Quarta Colônia Aspirante UNESCO é 
formado por nove municípios da região central do Rio 

Grande do Sul (Brasil): Agudo, Dona Francisca, Faxinal do 
Soturno, Ivorá, Nova Palma, Pinhal Grande, Restinga Sêca, 
São João do Polêsine e Silveira Martins. É uma iniciativa 
do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável da Quarta 
Colônia (CONDESUS) e da Pró-Reitoria de Extensão da 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).

Geoparques são territórios reconhecidos pela UNESCO, 
onde a “memória da Terra” é preservada e utilizada de 
maneira sustentável para gerar desenvolvimento para a 

sua comunidade, seja no turismo, na criação de produtos, 
na gastronomia, no artesanato e em todas as formas 

de atividades que conservem e valorizem o patrimônio 
geológico-geomorfológico (rochas, minerais, água, solos, 
relevo, paisagem, fósseis em associação com a cultura 

humana local).

Saiba mais sobre o Geoparque em:
www.geoparquequartacolonia.com.br/home

GEOPARQUE QUARTA COLÔNIA

http://www.geoparquequartacolonia.com.br/home


2. Oferta turística
Atrativos Naturais
Atrativos Culturais

Eventos



ATRATIVOS NATURAIS
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MORRO AGUDO
29°38’40,1”S 53°17’28,6”W

Localizado em propriedade privada, ao final da Avenida 
Concórdia, a 2Km do perímetro urbano. Corresponde a um 

morro isolado com 429m de elevação. Parar chegar ao 
topo do morro deve-se percorrer uma trilha de 2,4Km, a pé. 
A característica geomorfológica (pico pontiagudo) serviu 

de inspiração para os imigrantes alemães que se instalaram 
na área em 1857, batizarem o município como Agudo.

O local apresenta a Dyckia agudensis, que é uma espécie 
de bromélia endêmica da região, com distribuição restrita 

e encontra-se criticamente em perigo de extinção.
Algumas atividades ligadas a interpretação ambiental, já 
vem sendo realizadas neste geossítio desde 2014, pela 
empresa “Agudo Ecoturismo e Aventuras”, que oferece 
trilhas guiadas pelo Morro Agudo, a iniciativa é de dois 
profissionais da área ambiental e vem proporcionado o 

conhecimento para a comunidade de seu patrimônio, o que 
reflete na criação de um vínculo identitário com o local.

Fotos: Agudo Ecoturismo e Aventuras
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PONTO MAIS ALTO DO 
MUNICÍPIO DE AGUDO

29°33’02,”S 53°07’08”W

Localizado em Linha dos Pomeranos, o marco do ponto 
mais alto do município de Agudo, fica 27 km distante 

do perímetro urbano. Encontra-se em uma propriedade 
privada e sinaliza a porção mais elevada do relevo do 

município.

Fotos: Liara Lazzari
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CERRO DA FIGUEIRA
29°41’32”S 53°12’48”W

Situado em propriedade privada na Localidade de Cerro 
da Figueira, a 9,9Km do perímetro urbano em estrada 
vicinal. O local constitui-se de um morro isolado, com 
aproximadamente 500m de elevação, que é utilizado 

como ponto para prática de esportes de aventura, como 
paraglider e asa delta, sendo sede de competições 

estaduais por algumas vezes. O local apresenta um belo 
ponto de miradouro para a cidade de Agudo e possibilita 
a visualização do relevo, onde morros e suaves ondulações 

contrastam com as lavouras de arroz.

O local possui um marco de referência de nível, utilizado para a 
medição de alturas ou elevações e para projetos topográficos. O 

IBGE é responsável por esses marcos e os registra em uma rede 
nacional (Mapa das Redes do Sistema Geodésico Brasileiro)

Fotos: Djulia Ziemann
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CERRO DA IGREJA
29°32’11”S 53°17’22”W

Situado na localidade da Nova Boêmia, na estrada vicinal 
da Picada do Rio que segue até a Usina Hidrelétrica de 
Dona Francisca, a 18km da sede do Município de Agudo. 
Trata-se de um morro testemunho de aproximadamente 

471m de altura.
O morro é composto de rochas vulcânicas, e se destaca 
por apresentar parte do seu cume talhado por quedas 

de blocos que expõem as rochas em ângulos verticais. O 
Cerro da Igreja pode ser facilmente observado através da 

estrada geral.

Foto: Djulia Ziemann



17

GRUTA DO ÍNDIO
29°32’20”S 53°06’50”W

Situada em uma propriedade privada, na Localidade 
de Linha dos Pomeranos, a 28Km da sede do município, 

corresponde a uma cavidade irregular em rocha de 
arenitos intertraps da Formação Serra Geral (Cretáceo 

Inferior); o local ainda não apresenta estudo espeleológico, 
mas já está relacionado entre as cavernas existentes no Rio 

Grande do Sul (LISTA DE CAVERNAS DO RS, 2014).
A entrada principal da gruta possui 15m de largura, por 8m 

de altura, com um salão principal de aproximadamente 
500m2, a gruta possui uma galeria que leva até um ponto 

sem saída e outra em curva que leva até a saída.

Fotos: Djulia Ziemann



CASCATA RADDATZ
29°35’11”S 53°10’06”W

Situada em propriedade privada, na localidade de Linha 
Nova, no interior do município de Agudo, a 12Km do 

perímetro urbano. Trata-se de uma queda d’água, com 
10m de altura e possibilidade de balneabilidade. Pode-se 
acessar o local de carro ou ônibus, com percurso de 12Km 

em estrada vicinal, o acesso até a cascata é realizado pela 
descida de 132 degraus de escada de ferro com corrimão, 
com boa infraestrutura. A descida permite a observação 
do belo registro de mata atlântica presente na região, 

com flora e fauna exuberantes. O local possui uma trilha 
autoguiada para apreciação da paisagem.

A cascata pode ser observada pelo mirante existente
no local, não sendo necessária a descida dos degraus.

Fotos: Djulia Ziemann

Taxa para visitação: R$ 10,00
Contato: (55) 98447-5450
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CASCATA DO CHUVISCO
29°33’34”W 53°08’51”

Situada em propriedade privada, na localidade de Linha 
dos Pomeranos, no interior do município de Agudo, a 27Km 
do perímetro urbano. Trata-se de uma queda de água com 

46 metros e com possibilidade de balneabilidade.
Para o acesso até a cascata é necessário percorrer

uma trilha de dificuldade média de 800 metros em meio a
mata atlântica na qual há um contato intenso com a fauna 

e flora, além de processo de formação da paisagem.

Foto: Ana Letícia Rodrigues
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CASCATA CHUVEIRINHO
29°35’00.1”S 53°09’55.4”W

Situada em uma propriedade privada, na localidade de 
Linha Nova, no interior do município de Agudo,

a 12Km do perímetro urbano. Trata-se de uma queda 
d’água, com 8m de altura com beleza destacada pela 

formação rochosa do local.
O acesso à cascata precisa ser feito por uma trilha, 

onde não há intervenção humana, sendo assim, de difícil 
acesso. No decorrer da trilha, encontra-se duas Grápias 

Centenárias, atingindo mais de 40 metros de altura que se 
destacam em meio a mata nativa.

Foto: Agudo Ecoturismo e Aventuras
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CASCATA WENDT
29°35’59.7”S 53°10’02.4”W

Situada em uma propriedade privada, na localidade de
Linha Nova, no interior do município de Agudo.

Dá-se o acesso na mesma entrada da Cascata Raddatz,
onde percorre através de uma trilha.

A trilha para chegar até a cascata é realizada por 
aproximados 4km estrada e 2km dentro do curso de água. 
Essa trilha necessita atenção e habilidade para caminhar 

no curso de água e atravessar as piscinas naturais.

Fotos: Agudo Ecoturismo e Aventuras
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CASCATA DO PAREDÃO
29°35’33.9”S 53°09’25.8”W

Situada em propriedade privada, na localidade de
Linha Nova, no interior do município de Agudo.

Esta cascata pode ser vista somente da estrada,
pois não há local ou trilha de acesso até ela.

CASCATA DO TATU
29°35’57.5”S 53°09’22.1”W

Situada em propriedade privada, na localidade de
Linha Nova, no interior do município de Agudo.

Para visitação desta cascata somente com autorização 
do proprietário do local, mas não há nenhuma estrada

e nem trilha para acessá-la.
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BALNEÁRIO E 
CASCATA FRIEDRICH

29°42’31”W 53°13’37”

Situada na localidade de Rincão do Pinhal, no interior 
do município de Agudo, a 13Km do perímetro urbano. A 

cascata funciona temporada de verão, dezembro a março.
O acesso até a cascata é realizado pela lateral descendo 

as pedras. A descida permite a observação do belo 
registro de mata atlântica presente na região, com flora e 

fauna exuberantes. O local possui área de camping, lazer e 
esportes, churrasqueiras, duas piscinas, banheiros, casa de 

recepção, cancha de bocha, trilhas, ponte de madeira.

Foto: Agudo Ecoturismo e Aventuras

Contato: (55) 99631-2010
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BALNEÁRIO DREWS
29°33’15”W 53°15’48”

Situado na localidade de Linha Boêmia, nas margens do 
arroio Corupá, no interior do município de Agudo, a 15,7Km 

do perímetro urbano.
O balneário disponibiliza infraestrutura de camping e 

motor home, trilhas para caminhada, piscinas com água 
tratada, lancheria, área de pesca, campo de futebol, 

cancha de bocha e pracinha, cabanas para hospedagem, 
churrasqueira, além de uma gruta com a imagem de Santo 

Expedito; fica aberto de dezembro a março.

Foto: Balneário Drews Divulgação

Taxa para visitação: R$ 15,00
Contato: (55) 99973-8833
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PARQUE ESTADUAL 
DA QUARTA COLÔNIA

29°26’59.67”S 53°15’59.55”O

O Parque Estadual da Quarta Colônia foi criado em 2005, 
abrangendo os municípios de Agudo e Ibarama, em uma 

área de 1847,90 hectares.
A criação do parque é uma medida compensatória pelo 

impacto ambiental causado ao rio Jacuí e ao seu entorno 
pela construção da Usina Hidrelétrica Dona Francisca. 

Para isso, foi adquirido um terreno de mais 1800 hectares, 
entre Agudo e Ibarama, destinado ao Parque, e a faixa 
de entorno do lago, considerado Área de Preservação 

Permanente (APP). O terreno adquirido pela Usina conserva 
o bioma da Mata Atlântica, um dos mais impactados no 

Brasil, e que possui riqueza muito grande de fauna e flora.
Com a implantação efetiva do Parque Estadual da Quarta 

Colônia, será possível preservar a área e, ainda, atrair 
visitantes interessados em ecoturismo e turismo de aventura.

Foto: PEQC 

E-mail: parque-colonia@sema.rs.gov.br
Telefone: (55) 3225-3131 • (55) 98132-2861 • (51) 3222-1648

Responsável: Caroline Malmann • caroline-malmann@sema.rs.gov.br



ATRATIVOS CULTURAIS
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LARGO ALDO BERGER
29°38’38.4”S 53°14’58.1”O

O Largo Aldo Berger, denominado pela Lei n.o 1.074/1996, 
corresponde ao espaço existente em frente ao Centro 
Administrativo Municipal e representa uma homenagem 
a Aldo Luiz Germano Berger, presidente da comissão de 
emancipação e primeiro prefeito municipal de Agudo.

Foto: Djulia Ziemann
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PRAÇA DA EMANCIPAÇÃO
29°38’38.4”S 53°14’58.1”O

No dia 4 de dezembro 1980 na gestão do
Prefeito Pedro Ozorio Oliveira Schorn pela Lei Municipal

n.o 487/1980 ficou determinado:

Art. 1° Fica denominada “Praça da Emancipação” a praça 
Pública Municipal, situada à Avenida Concórdia, esquina 

com a Rua General Flores.

A denominação da praça, localizada na Rua General Flores
n.o 536, é em homenagem a Comissão Emancipadora 
Municipal de Agudo e seus membros, tais informações 

constam em uma placa naquele espaço.

Foto: Matias Hermes
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MUSEU PASTOR
RUDOLF BRAUER

29º38’33”S 53º14’51”W 

O museu histórico, foi criado pela Lei n.o 975/1995, “com 
a finalidade de coletar, classificar, catalogar, preservar 

e expor peças de caráter cultural e científico, que 
representam o nosso contexto social, preservem a memória 
do município, estimulem a pesquisa e divulgação cultural”.
Em 2005, a partir da Lei n.o 1.603/2005, a denominação do 
museu municipal passa a ser “Museu Histórico Pastor Rudolf 

Brauer”, tal homenagem ocorre devido ao fato deste ter 
sido um importante líder religioso e comunitário e também 

Pastor da IECLB de Agudo.

Fotos: Djulia Ziemann
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LEI MUNICIPAL N.º 1.603/2005 

DENOMINA “MUSEU  HISTÓRICO 
PASTOR  RUDOLF  BRAUER”  O 
MUSEU HISTÓRICO DE AGUDO.

ARI ALVES DA ANUNCIAÇÃO, PREFEITO MUNICIPAL DE AGUDO,

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Passa a ser denominado “Museu Histórico Pastor Rudolf Brauer” o Museu Histórico 
de Agudo, criado pela Lei 975/95.

Art. 2° -   Na  Placa de denominação deverá constar - "Museu Histórico PastorRudolf Brauer  

- Líder Religioso e Comunitário – Pastor da IECLB de Agudo -  Lei Municipal  

n.º 1.603/2005.".

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 28 de junho de 2005; 147º da Colonização e 
46º da Emancipação.

.

 ARI ALVES DA ANUNCIAÇÃO
   Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

ROMEU ANTÔNIO UNFER
Sec. Mun. da Administração
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BIBLIOTECA MUNICIPAL
ALDO BERGER
29°38’38.45”S 53°14’57.23”W

A Biblioteca pública municipal de Agudo, situada na 
Avenida Concórdia no 905, foi criada pela Lei n.° 104,

em 23 de agosto de 1996 no governo do Prefeito
Sr. Aldo Luiz Germano Berger.

Em 2003, através da Lei n.o 1.534/2003, fica denominada 
a Biblioteca Pública Municipal Aldo Berger, homenageando 

desta forma, o primeiro prefeito do município de Agudo.

Foto: Lisane Drews

Visitação: Seg. a Sex., das 07h30 às 11h30 e 13h às 17h
Telefone: (55) 3265-1926
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LEI MUNICIPAL N.° 1.534/2003

DENOMINA  BIBLIOTECA  PÚBLICA 
MUNICIPAL  ALDO  BERGER  A 
BIBLIOTECA  PÚBLICA  MUNICIPAL 
DE AGUDO.

LAURO REINOLDO REETZ, PREFEITO MUNICIPAL DE AGUDO,

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.  1° -  Passa a  ser denominada Biblioteca Pública Municipal  Aldo Berger  a  Biblioteca 
Pública Municipal de Agudo, criada pela Lei 104/1960.

Art.  2° -  Na Placa de denominação deverá constar -  "Biblioteca Pública Municipal Aldo  

Berger - Líder Emancipacionista - 1º Prefeito Municipal - Vereador. Lei Municipal  

1534/2003".

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL,  aos  30  de  dezembro  de  2003;  146º  da 
Colonização e 44º da Emancipação.

.

LAURO REINOLDO REETZ
Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

HASSO HARRAS BRÄUNIG
Sec. Mun. da Administração
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PRAÇA PADRE 
FRANCISCO SCHUSTER

29°38’40.71”S 53°14’47.89”W

No dia 14 de abril de 1998 na gestão do Prefeito Lauro 
Reinoldo Reetz através da Lei Municipal n.o 1.170/98 ficou 

determinado:

Art. 1° Fica denominada Praça padre Francisco Schuster o 
logradouro público - praça, localizado na quadra G7 do 

Plano Diretor da Cidade de Agudo.

A denominação deste espaço, localizado na Avenida 
Concórdia n.o 692 visa homenagear o Padre Francisco 

Schuster - 1o Pároco residente na Paróquia São Bonifácio, 
local este vizinho a praça em questão.

Foto: Djulia Ziemann
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CASA DE CULTURA 
FRANCISCO BERGER

29°38’29.12”S 53°14’57.30”W

A Casa de Pedra, foi denominada pela Lei n.o 1.436/2002, 
como Casa de Cultura Francisco Berger na gestão do 

Prefeito senhor Lauro Reinoldo Reetz. A casa localizada 
na Rua Muniz Ferraz no 673, foi translada na localidade de 
Nova Boêmia e a mesma estava abandonada em meio ao 
canteiro de obras da barragem da Usina Hidrelétrica Dona 
Francisca, e devido sua localização era difícil acesso não 

valorizava a sua visitação.
A Casa de Pedra representa o estilo arquitetônico 
tipicamente pomerano, que tem forte presença no 

município de Agudo e região de colonização germânica. O 
local hoje é utilizado para ações culturais esporádicas.

Foto: Djulia Ziemann
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LEI MUNICIPAL N.º 1.436/2002

DENOMINA  A  CASA  DE  PEDRA  COMO 
“CASA  DE  CULTURA  FRANCISCO 
BERGER”  E  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

LAURO REINOLDO REETZ, PREFEITO MUNICIPAL DE AGUDO, 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º-  Fica  denominada  a  Casa de Pedra como “ Casa de Cultura Francisco Berger ”, 

situada à Rua Muniz Ferraz, esquina com a Rua General Flores.

Art.2º- Na placa designativa deverá constar:

“ CASA DE CULTURA FRANCISCO BERGER”  
                  Homenagem do povo agudense a FRANCISCO BERGER

                                                (01.11.1873 – 31.07.1965)

Pela  doação da área de terras  que abrange a  Praça da Emancipação,  o  Centro 
Administrativo Municipal, o Centro Desportivo Municipal e  a Casa de Cultura.

                                        Instalada em 24 de julho de 2002

Art.3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 11 de julho de 2002; 144º da Colonização e 
43º da Emancipação.

LAURO REINOLDO REETZ
Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se

HASSO HARRAS BRÄUNIG
Sec. Mun. de Administração
               x



45



46



47Fotos: Arquivos SEDECT



48

Fotos: Arquivos SEDECT
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Fotos: Arquivos SEDECT
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Inauguração da Casa de Pedra em 24 de julho 
de 2002, durante a comemoração da Volksfest in 

Agudo, edição de 2002.

Fotos: Arquivos SEDECT
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Fotos: Arquivos SEDECT
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ESPLANADA DO MONUMENTO
29° 41’ 19”S 53° 16’ 05”W

Esplanada do Monumento, localizada na RS 348, localidade 
de Cerro Chato, corresponde a área em que se situa o 

Monumento ao imigrante. Tal espaço foi criado pela Lei n.o 
1.681/2007, quando na passagem dos 150 anos da Imigração 

Alemã na Colônia Santo Ângelo. Neste espaço ficou insti
tuído, também, o Lume memorial, que consiste na chama de 
invocação histórica, cívica e comemorativa. Tal chama é pro
duzida a partir de dispositivo específico instalado junto a um 
espaço construtivo específico. E aceso nas seguintes datas:

• 1o de novembro, em homenagem à chegada dos 
Imigrantes Alemães;

• Nos feriados municipais;
• Em dia da Semana da Pátria e da Semana Farroupilha, 

conforme programação destas festividades.

O espaço visa homenagear os imigrantes que acamparam 
naquele local, quando na sua chegada em 1o de novembro 

de 1857 e também in memoriam daqueles que faleceram na 
busca do ideal na nova terra.

Fotos: Djulia Ziemann
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Placas fixadas no monumento
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LEI N.º 1.681, DE 24 DE JULHO DE 2007

DENOMINA ESPLANADA DO MONUMENTO 
ÁREA DE  DOMÍNIO  PÚBLICO  E  INSTITUI 
LUME MEMORIAL.

O  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  AGUDO,  faço  saber,  que  a  Câmara  Municipal 
aprovou  e  eu  sanciono  e  promulgo,  com base  no  art.  76  da  Lei  Orgânica  Municipal,  a 
seguinte Lei:

Art.  1.º  Fica  denominada  ESPLANADA DO  MONUMENTO  a  área  em  que  se  situa  o 
Monumento ao Imigrante, à margem da Rodovia do Imigrante – RS-348, em Cerro Chato. 
Parágrafo  único  – A Explanada do Monumento  a que se refere  este  artigo  possui  a  área 
superficial de 1.640,00m2 (um mil seiscentos e quarenta metros quadrados), com as seguintes 
confrontações e dimensões: ao NORTE, na extensão de 65,60m, com propriedade de Alida 
Platte;  ao  SUL,  na  extensão  de  65,60m,  com  propriedade  de  Aldo  Alberto  Wilhelm;  a 
OESTE, na extensão de 25,00m, com a Rodovia RST 348, Km 71; a LESTE, na extensão de 
25,00m, com propriedade de Aldo Alberto Wilhelm, conforme mapa, que é o anexo único da 
presente lei.
Art. 2.º Fica instituído o LUME MEMORIAL, que consiste em chama de invocação histórica, 
cívica e comemorativa, produzida a partir de dispositivo instalado em monumento específico, 
construído na Esplanada do Monumento.
Parágrafo único. O LUME MEMORIAL será aceso, das 8 às 18horas, em cada ano:
I –  no dia 1º de novembro, em homenagem à chegada dos Imigrantes Alemães;
II – nos feriados municipais;
III– em dia da Semana da Pátria e da Semana Farroupilha,  conforme programação destas 
festividades.
IV – em dia e horário não previsto nos incisos anteriores, se evento de natureza histórica, 
cultural ou formal do Governo do Município assim o justificar.
Art. 3.º A ESPLANADA DO MONUMENTO e o LUME MEMORIAL são criados como ato 
comemorativo da passagem dos 150 anos da Imigração Alemã na Colônia Santo Ângelo.
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE  DO  PREFEITO,  aos  24  de  julho  de  2007;  149º  da  Colonização  e  48º  da 
Emancipação.

                             ARI ALVES DA ANUNCIAÇÃO
                                                                                  Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

ROMEU ANTÔNIO UNFER
Sec.Mun.da Administração
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MAPA DA ÁREA – Anexo Único – Lei n.º 1.681/2007

  ARI ALVES DA ANUNCIAÇÃO
Prefeito Municipal 
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ESPAÇO DOS DINOS
29°38’38.4”S 53°14’58.1”O

O município de Agudo, bem como toda a região da 
Quarta Colônia, possui estratos rochosos datados do 

Período Triássico (cerca de 233 milhões de anos), onde 
encontram-se preservados registros de fósseis como 
os dinossauros mais antigos já descritos, como por 

exemplo Macrocollum itaquii; Sacisaurus agudoensis; 
Erythovenator jacuiensis e Pampadromaeus barberenai.

Além de outros vertebrados fósseis, tais como: 
Exaeretodon, Trucidocynodon (cinodontes extintos) e 

Rincossauro (réptil extinto).
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Os fósseis encontrados no município encontram-
-se salvaguardados no Centro de Apoio à Pesquisa 

Paleontológica da Universidade Federal de Santa Maria, 
localizado em São João do Polêsine. Este local realiza 
pesquisas, publicações e a divulgação do patrimônio 
paleontológico de toda região da Quarta Colônia.

Até o presente momento, os fósseis coletados foram 
publicados em renomadas revistas científicas internacionais 

e nacionais, além de terem sua descoberta veiculada em 
programas de televisão aberta, como Jornal Nacional, 
Fantástico e outros. Importante salientar que conforme 

a Constituição Federal em seu artigo 216, os fósseis 
constituem patrimônio cultural. Ainda, o estudo dos fósseis 

permite a compreensão da evolução da vida na Terra e 
consequentemente a nossa própria história.

Diante disso, decidiu-se pela organização de ações para 
a valorização e divulgação deste relevante patrimônio no 
município de Agudo, a fim de aumentar a visibilidade local 

através do incremento turístico.
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Agudo corresponde ao município 
gaúcho com o maior número de 

espécies de dinossauros descritos 
até o momento. O Município é 

internacionalmente reconhecido 
dada a importância dos fósseis 
descobertos, somado aos títulos 

obtidos mencionados anteriormente, 
reconheceu-se a relevância da 
criação de um espaço para a 
divulgação deste inestimável 

patrimônio ao público em geral.

O espaço dos dinos, corresponde 
a uma área junto ao Largo Aldo 
Berger onde futuramente será 

executado o projeto do Volksgarten, 
que corresponde a um jardim 

multicultural com foco na divulgação 
das potencialidades locais. O 

espaço possui cinco reconstruções 
em tamanho real dos dinossauros 

encontrados no município 
(Pampadromaeus barberenai; 

Macrocollum itaquii; Bagualosaurus 
agudoensis; Erythrovenator 

jacuiensis e Sacisaurus agudoensis), 
com suas correspondentes placas de 
identificação. Estes correspondem 
a animais extintos que viveram no 

Torrão Amigo, há aproximadamente 
225 milhões de anos.
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RECONSTRUÇÕES E PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO

Macrocollum itaquii Erythrovenator jacuiensis

Sacisaurus agudoensis Pampadromaeus barberenaii

Bagualosaurus agudoensis
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IMÓVEL DO PELOTÃO 
DA BRIGADA MILITAR

29°38’38.4”S 53°14’58.1”W

O imóvel do pelotão da Brigada Militar de Agudo,
a partir da Lei n.o 651/1988, ficou declarado como 

patrimônio histórico do município de Agudo.
O prédio anteriormente era onde operava o Tiro de Guerra

no 678, extinto pela União em 1970.

Foto: Djulia Ziemann



62



63

MONUMENTO CENTENÁRIO
DE AGUDO

29º38’33”S 53º14’51”W 

Em 1957, na data de 17 de novembro nas comemorações 
do Centenário da Colonização dos primeiros imigrantes 

que aportaram no Cerro Chato em 1857, houve 
preocupação de prestar uma justa homenagem, a fim 
de festejar a data e ao mesmo tempo projetar a então 

Vila Agudo, por isso foi construído o monumento.

Fotos: Djulia Ziemann
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SEMINÁRIO FRANCISCANO
29°39’13.70”S 53°13’28.70”W

Situado na localidade de Canto Católico a 2km do 
perímetro urbano.

A história da criação do Seminário Franciscano começa no 
ano de 1864, quando o Padre João Batista Sorg tinha como 
uma das grandes aspirações a construção de um colégio 
feminino que se tornaria um Colégio de irmãs em Agudo.

O Seminário Franciscano de Agudo, começou a 
funcionar como a finalidade de acolher, dar condições 
e cultivar a vocação de jovens que na sua vida sentiam 
o apelo e estavam dispostos a seguir a vida religiosa 

franciscana de livre e espontânea vontade.

Fotos: Djulia Ziemann
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INSTITUTO CULTURAL BRASILEIRO 
ALEMÃO DE AGUDO (ICBAA)

29°39’13.70”S 53°13’28.70”W

O instituto Cultural Brasileiro e Alemão de Agudo, é uma 
sociedade civil sem fins econômicos. O ICBAA foi fundado 
em 05 de maio de 1982, sob a liderança do Pastor Richard 
Brauer e Olivio Schirmer. A sede foi inaugurada em 1995, 

ampliada em 2005 e revitalizada em 2014.
O local sedia o museu Histórico Pastor Rudolf Brauer,
com objetos que contam a história da formação do 

município de Agudo e também dispõe de uma biblioteca 
alemã com mais de 2.300 obras.

Foto: Djulia Ziemann

Endereço: Avenida Concórdia, 97
Visitação: Seg. a Sex., das 08h30 às 11h e 13h30 às 17h

Telefone: (55) 3265-3103
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CASA CHARLOTE
29°39’13.70”S 53°13’28.70”W

A casa Charlote corresponde a uma casa museu, instalada 
nos arredores do ICBAA. O local possui a arquitetura 

correspondente ao estilo colonial de algumas residências 
outrora construídas na Colônia Santo Ângelo, a partir da 

segunda metade do século 19 e é constituído internamente 
de espaços que remetem aqueles ocupados pelos 

imigrantes, com objetos e organizações comuns da época.
A denominação Charlote é em homenagem a personagem 

central do livro “Charlote - sonhos, tristezas e uma história de 
amor em dois continentes”, de autoria de Mildo Léo Fenner.

Fotos: Djulia Ziemann

Endereço: Avenida Concórdia, 97
Visitação: Seg. a Sex., das 08h30 às 11h e 13h30 às 17h

Telefone: (55) 3265-3103
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CTG SENTINELA DO JACUÍ
29º39’45.13’’S53º14’8.52’W’

O CTG foi fundado em 16 de agosto de 1979 e tem como 
lema: “de geração em geração, cultuando a tradição”.

Foram 402 sócios-fundadores que acreditaram no propósito 
da Entidade, que tem por finalidade valorizar, preservar, 
promover e divulgar as tradições e a cultura gaúcha, por 

meio de atividades campeiras, sociais, culturais e artísticas.
Muitos momentos importantes foram vividos nestes 43 anos! 
De patronagem a patronagem, foram sendo desenvolvidos 
os trabalhos para o crescimento e fortalecimento desta, 

que ocorrem em seu tempo e foram desenvolvendo a 
cultura tradicionalista no município.

No decorrer dos anos, sempre buscou manter acesa a chama 
da tradição do povo gaúcho, por meio do desenvolvimento 
de diversas atividades que tiveram papel fundamental para 

que a Entidade se mantivesse fortalecida, propagando o 
tradicionalismo e cumprindo seu papel no movimento social.

Foto: Facebook CTG Sentinela do Jacuí

Endereço: Rincão Despraiado
Telefone (55) 3265-1146

E-mail: ctgsentinelajacui@gmail.com



EVENTOS
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VOLKSFEST IN AGUDO
HISTÓRICO

A primeira edição da Volksfest in Agudo ocorreu 
em julho de 1989, quando a então primeira dama do 
município, Sr.a Ivette Muller, com intuito de resgatar 

os costumes do povo alemão e homenagear colonos e 
motoristas, cria a “Semi Fest”. O evento era composto 

por atividades de exposição feira do artesanato, 
comércio e atividades culturais. Este era organizado 
no espaço do Pavilhão da Comunidade Católica do 

município de Agudo.

No ano de 1994, a partir de uma discussão do Conselho 
de Cultura, decide-se criar uma lei para denominar o 

evento como “Ein Volksfest in Agudo” (traduzindo para 
o português: “Uma Festa Popular em Agudo”), desta 

forma o evento tem a sua primeira edição, de 20 a 25 
de julho daquele ano.
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Em 2014 a festividade completou sua 25a edição,
na oportunidade o Conselho Municipal de Cultura 

decidiu por extinguir o artigo indefinido “Ein”, 
denominando-se a partir de então a festividade

como Volksfest In Agudo.

A festividade, historicamente, é composta por uma 
semana cultural, na qual ocorrem atividades como 
encontro de corais, apresentações de bandinhas 

típicas alemãs e shows, culminando no desfile 
temático, abrangendo as mais diversas entidades, 
realizado em homenagem ao Colono e Motorista,
que tem a data de 25 de julho, registrada pela

Lei municipal n.o 95/1960 como feriado municipal.
Tais atividades objetivam difundir a cultura em suas

diversas manifestações.
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SOBRE A FESTA

Na Volksfest também ocorre a realização da ExpoVolks, 
realizada em parceria com Associação Comercial, 
Industrial e de Serviços de Agudo (ACISA), a qual 

compreende a exposição feira da Indústria, Comércio, 
Serviços, Artesanato e Gastronomia e realiza-se no espaço 
do ginásio municipal e estruturas de pirâmides instaladas 
nos arredores. A realização deste evento sempre primou 
pelo desenvolvimento do Município e da região, por meio 

da mostra de seu potencial, possibilitando a ampliação de 
seus negócios, das atividades industriais, comerciais, de 

serviços, gastronômicas e culturais.

Nos últimos 6 anos de realização deste evento, estima-
-se a participação de cerca de 200 expositores, sendo 

aproximadamente 140 expositores de outros municípios e 
49 agudenses, além de mais de 50 mil visitantes. Na 32a 
edição da Volksfest in Agudo, a Prefeitura Municipal de 

Agudo, lançou o importante espaço denominado “Pavilhão 
da Colônia”, um marco na história da Festa do Povo.
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O pavilhão da colônia é a porta de entrada da festa que 
resgata as características das festas do povo alemão, 

que mostra o orgulho de celebrar as nossas origens. Este 
espaço é responsável por divulgar os produtos locais, 

carregados de significado e capazes de contar a história 
de um local, suas origens e o saber fazer artesanal que 
atravessam continentes, anos e perpassa pelas mãos 

daqueles que se dedicam.
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A Volksfest in Agudo chegará em 2023 a sua 33a edição, 
como o maior evento germânico da Quarta Colônia e da 

região central do Rio Grande do Sul, consolidada por meio 
da Lei Estadual n.o 15.848/2022, como evento firmado junto 
ao calendário oficial de eventos do Estado. A relevância da 
Volksfest dá-se por vários motivos. Primeiro por gerar visibili
dade aos setores da indústria, comércio, serviços e turismo, 
que se traduz em negócios e movimentação econômica. A 
festividade é importante, também, pela questão social, por 
integrar a comunidade, oferecendo uma programação de 
lazer a toda família e por ajudar a formar novas lideranças 

dispostas a trabalhar em prol da satisfação coletiva.
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ATOS DO GOVERNADOR

LEIS

Atos do Governador

ORDINÁRIA

LEI Nº 15.848, DE 30 DE MAIO DE 2022.

Inclui no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Rio Grande
do Sul a Volksfest in Agudo, realizada no Município de Agudo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia
Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1º Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Rio Grande do Sul a Volksfest in Agudo,
realizada anualmente no Município de Agudo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI , em Porto Alegre, 30 de maio de 2022.

RANOLFO VIEIRA JUNIOR,

Governador do Estado

Registre-se e publique-se.

ARTUR DE LEMOS JÚNIOR,

Secretário-Chefe da Casa Civil.

RANOLFO VIEIRA JÚNIOR
Praça Marechal Deodoro, s/nº, Palácio Piratini
Porto Alegre
RANOLFO VIEIRA JÚNIOR
Governador do Estado
Praça Marechal Deodoro, s/nº
Porto Alegre
Fone: 5132104100

Publicado no Caderno do Governo (DOE) do Rio Grande do Sul 
Em 31 de Maio de 2022

Protocolo: 2022000724946

Publicado a partir da página: 5



FESTA DO MORANGUINHO 
E DA CUCA

HISTÓRICO DA FESTA

A Festa do Moranguinho e da Cuca é promovida, anual
mente, desde 1998, no final do mês de outubro, para 

marcar o início da safra de moranguinho. A festividade foi 
criada com pela Prefeitura Municipal de Agudo, EMATER 
e a Associação dos Produtores de Morangos e Produtos 
Coloniais (ASPROMACA), com o objetivo de valorizar os 

produtos coloniais do Torrão Amigo.

O evento tem tradição de apresentar uma farta 
gastronomia e atrair visitantes de toda a região. O 

morango, as cucas de vários sabores, o chopp de moran
go e tradicional, são as principais atrações da festa, assim 

como o concurso de cucas, que antecede o evento e 
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proporciona a valorização deste importante patrimônio
que é a cuca e que a partir da Lei Municipal n.o 

2.271/2021, ficou reconhecida como patrimônio histórico, 
cultural e gastronômico do município.

O concurso de cucas completará nesta edição da festa 
sua 10a edição e é realizado em parceria com a EMATER.

Na Festa do Moranguinho e da Cuca também 
ocorrem programações culturais, como recital da 

primavera, festival de shows variados e a realização 
da ExpoMorango, esta é realizada em parceria com 

Associação Comercial, Industrial e de Serviços de Agudo 
(ACISA), que compreende a exposição feira da Indústria, 
Comércio, Serviços, Artesanato e Gastronomia e realiza-

-se no espaço do ginásio Municipal e estruturas de 
pirâmides instalados nos arredores.
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Nos últimos três anos de realização deste evento, 
estima-se a participação de cerca de 1000 expositores, 

sendo cerca de 50 destes oriundos da produção 
agrícola familiar do município, além de cerca de 16 mil 
visitantes e volume de vendas superior a 152 mil reais 

apenas em produtos relacionados a gastronomia.

A Festa do moranguinho e da Cuca estabelece
um marco nas vendas de morangos e cucas

produzidos no município de Agudo e proporciona 
uma vitrine de negócios para os produtores rurais do 

município, além de artesãos e comércio em geral, 
tendo-se em vista, que nos últimos anos a feira tem 

focado na participação estritamente agudense, 
o que promove a economia local, promovendo 

desenvolvimento endógeno.
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SOBERANAS DO
MUNICÍPIO DE AGUDO

Representantes da beleza e da cultura agudense e 
permanecem nos seus postos por até três anos.

Rainha: Sheila Cristiane Muller
Princesa: Camila Machado Roos
Princesa: Luciléia Hoffmann

1995 - 1996

Rainha: Alessandra Duttel
Princesa: Aline Langbecker
Princesa: Ingrid Wilhelm

1997 - 1998

Rainha: Carolina Schumacher
Princesa: Daiana Ligia Prochnow
Princesa: Marta Ana Friedrich

1998 - 1999
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Rainha: Liége Beatriz Muller
Princesa: Patrícia Bräunig
Princesa: Fabrine Jussara Losekann

2000 - 2001

Rainha: Daiane Friedrich
Princesa: Taise Cristina Buske
Princesa: Franciele Guidetti

2002 - 2004

Rainha: Michele Schiefelbein
Princesa: Pâmela Zanella
Princesa: Jéssica Temp

2004 - 2005
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Rainha: Magliani Mara Duttel
Princesa: Tiane Beatriz Cavalheiro
Princesa: Marisa Helena Ludwig

2008 - 2009

Rainha: Camile Carin Bock
Princesa: Camila Sari
Princesa: Jéssica Bittencourt Ernest

2010 - 2012

Rainha: Fabiéle Cassandra Graebner
Princesa: Glenda da Silva Friedrich
Princesa: Cláucia Diana Markendorf

2006 - 2008
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Rainha: Damiana Rafaela Beling
Princesa: Andressa G. Hoffmann
Princesa: Kerlen Roos

2012 - 2015

Rainha: Thaynara Montagner

2015 - 2018

Rainha: Thais Vitalis

2018 - 2021
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Rainha - Jéssica Friedrich
Princesa - Lauind Mundt
Princesa - Bibiana Nunes Lopes

SOBERANAS
2021 - 2023
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APRESENTAÇÃO DOS VESTIDOS

Ser soberana vai muito além de um título, ser soberana é ser um dos 
símbolos mais importantes do nosso município. É levar consigo a 

felicidade, humildade, carisma, hospitalidade e cultura do povo agudense. 
Além disso, trazer a esperança e sorrisos para todos que nos visitam.

Ser soberana é cultivar nossa história e manter vivas as tradições, é ser o 
cartão de visitas para as nossas festividades. É ser família, amizade, ser 
simplicidade. E claro, ser realeza, ser inspiração para todas as meninas 

que sonham em serem Rainha e Princesas.

Para as Soberanas do nosso município, o Gabrieli Centa Atelier 
apresenta um traje que fala por si.

Os tecidos escolhidos são nobres, como zibeline e veludo alemão, 
originados da Alemanha, onde foram criados e fabricados. Além de, 

muito utilizados pela burguesia em suas vestes na antiguidade.

As indumentárias trazem consigo a cor VERDE, inspirada na ESPERANÇA em 
dias melhores. Exalta a volta da alegria e o retorno da vida. A cor também re
presenta a AGRICULTURA agudense, e nosso deslumbrante MORRO AGUDO.

O veludo alemão, tecido escolhido para confecção dos trajes é 
alusivo às tradições germânicas, já os bordados com diversos cristais e 
pedrarias em tons de verde, roxo, dourado e pérolas representam todo 

luxo e requinte da realeza.

O dourado significa riqueza, prosperidade, abundância. E representa 
a cultura do Arroz. Está diretamente ligada à realeza e a busca dos 

munícipes por uma vida afortunada. Pensamos no futuro, em dias 
prósperos, em crescimento.

Os bordados são detalhes que merecem toda nossa atenção. Ao longo 
de todo vestido temos lindas flores bordadas em tons de roxo, verde, 
dourado e pérola. Que são a representação da nossa flor símbolo, o 

amor perfeito e exaltam também a cor da árvore símbolo, o Ipê roxo e o 
verde de nosso morro Agudo. Vidrilhos, canutilhos, trívolis, cristais, e mini 

paetês complementam os bordados.

Lerne etwas dan bist du etwas
Aprenda algo e seja algo

Seja alegria, seja esperança, generosidade, coração, seja cultura, 
história, seja amor, seja soberana por Gabrieli Centa Atelier.



3. Identidade 
cultural

Símbolos municipais
Denominações oficiais

Entidades de representação oficiais 
do município

Mascotes do município
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BRASÃO MUNICIPAL

BRASÃO

Lei n.o 383/1974 - Institui o brasão representativo do 
município de Agudo Autoria de Martinho Schünemann.

De acordo com a Lei Orgânica do Município, Capítulo I, 
Art. 1°, Inciso III - São símbolos do Município: a Bandeira e 

o Brasão, representativo de sua cultura e história.
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BANDEIRA MUNICIPAL

BANDEIRA

Lei n.o 465/1979 - Institui a bandeira do município
de Agudo Autoria de Reni Boijing.
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HINO DE AGUDO

HINO DE AGUDO

Decreto n.o 093/1999 - Oficializa o hino de Agudo
Letra: Eron Rodrigues
Música: Nena Pacheco
Arranjos: Valdor Moares

Debruçada nas várzeas e matas...
Com cascatas e velhos juncais.
Traz o sonho colono imigrante
e mirantes vestindo chircais.

O teu riso de moça me diz:
- Sou feliz nessa terra eficaz!

Tenho o pão da tua mão operosa
e uma rosa com o branco da paz!

Meu Agudo, mi’a terra, meu chão...
Na canção te venero e te digo:

- Guardo fundo no meu coração...
Meu torrão... meu torrão mais amigo!

No teu seio conduzes ternura...
Água pura e cultivo do arroz.

E nas mentes que buscam cultura
a bravura que a raça impôs!

Nas calçadas e praças teu povo...
Que é novo do adulto à criança,
Traz nos lábios sabor de alegria

E a fatia do amor... da esperança!
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FLOR SÍMBOLO DE AGUDO

FLOR SÍMBOLO DE AGUDO

Através de votação no ano de 2002, escolheu-se a flor 
amor-perfeito como símbolo do município de Agudo.

Lei n.o 1.183/1998 - institui concurso para escolha da flor 
símbolo do município.
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ÁRVORE SÍMBOLO DE AGUDO

ÁRVORE SÍMBOLO DE AGUDO

Lei n.o 1.140/1997 - Institui concurso da árvore símbolo do 
município e dá outras providências.

Decreto no 002/1998 - Institui a árvore símbolo do município 
e dá outras providências. Art. 1o. Fica instituída como 

árvore símbolo do município o Ipê Roxo de nome científico 
“Tabebuia avellanedae”.

Foto: Djulia Ziemann
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DENOMINAÇÕES 
OFICIAIS
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A partir de abril de 
2021 procedeu-se o 
encaminhamento de 
projetos de lei para a 

Câmara dos Deputados em Brasília 
e para a Assembleia Legislativa do 
Estado a fim de aprovar-se o título 

de Berço dos dinossauros mais 
antigos do mundo para o município 

de Agudo (RS).

No mês de agosto foi submetido 
o projeto de lei para a Câmara 

de Vereadores de Agudo, sendo o 
mesmo sancionado como a Lei n.o 

2.257/2021, conferindo ao município 
o título de “Berço dos dinossauros 

mais antigos do mundo”.

A Lei n.o 15.797/2021, foi sancionada 
pelo Governador do Estado em 
fevereiro de 2022 e confere ao 

município de Agudo-RS o título de 
“Berço dos dinossauros”.

Complementar a tais ações 
ocorreu a instalação de 

um letreiro junto a ERS-348, 
identificando o município como 

Berço Nacional dos Dinossauros.

Em 2022 o Guiness World Records, 
reconheceu 22 municípios da 

região central do estado, como o 
local, da Formação Santa Maria, 
com os dinossauros mais antigos 

já descobertos.

A importância de tais ações dá-se 
devido ao fato de a identidade 
turística é firmada a partir do 

reconhecimento e preservação da 
história de um local.

DENOMINAÇÕES 
OFICIAIS
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http://www.al.rs.gov.br/legis

 

http://www.al.rs.gov.br/legis 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Gabinete de Consultoria Legislativa 

LEI Nº 15.797, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022. 
(publicada no DOE n.º 39, 3ª edição, de 25 de fevereiro de 2022) 

 
Confere ao Município de Agudo o título de 
Berço dos Dinossauros. 

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
 
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do 

Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 
 
Art. 1º  Fica conferido ao Município de Agudo o título de Berço dos Dinossauros. 
 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 24 de fevereiro de 2022. 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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LEI MUNICIPAL N.º 1.408/2002

Atribui  ao  município  de  Agudo  a 
denominação  de  Torrão  Amigo  e 
dá outras providências.

LAURO REINOLDO REETZ, PREFEITO MUNICIPAL DE AGUDO, 

FAÇO SABER, que  a  Câmara  Municipal  aprovou  e  eu  sanciono  e  promulgo  a  
seguinte Lei:

Art. 1º -  Fica instituída a denominação popular do município de Agudo.

Art. 2º -  A denominação passa a ser “Torrão Amigo”.

Art. 3º - A   denominação   instituída  pela  presente lei   constará, 
obrigatoriamente, em todo o material de divulgação institucional do município e nos 
demais papéis e documentos oficiais das repartições municipais.

Art.   4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL,  aos  21  de  março  de  2002;  144º  da 
Colonização e 43º da Emancipação.

   LAURO REINOLDO REETZ
            Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

HASSO HARRAS BRÄUNIG
Sec.Mun.de Administração



ENTIDADES DE 
REPRESENTAÇÕES OFICIAIS
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CORAL MUNICIPAL
AGUDO ENCANTO

• Lei n.o 940/94 – Institui o coral municipal, grupo de danças 
folclóricas alemãs, escolinha de música e a banda municipal e 

dá outras providências.

• Decreto no 53/2014 – Reconhece grupos artísticos como 
entidade de representação oficial do município. “Grupo de 
danças Folclóricas Alemãs Freundschaft”, “Coral Municipal 

Agudo EnCanto” e o “Grupo Instrumental Tocatta”.

HISTÓRICO

O Coral municipal foi fundado em 1994, por lei municipal e 
surgiu a partir da fusão dos corais da Igreja Evangélica de 

Confissão Luterana e Igreja Católica de Agudo.
Criado pela Lei n.o 940/94, de 14 de outubro de 1994, o Coral 
Municipal Agudo EnCanto vem realizando notáveis apresenta

ções em eventos e festividades municipais, dentre eles: Volksfest 
In Agudo, festividades de final de ano, assim como a participação 

em eventos intermunicipais divulgando o nome do município de 
Agudo para outras cidades da região.

A população do município de Agudo tem notável 
reconhecimento e admiração pelo trabalho realizado pelo 
grupo, além do que, a música visa, dentre outros objetivos, 

estimular as pessoas a desenvolverem seus talentos ou 
habilidades além do seu ambiente de convivência diária.

Despertar a liderança, a autoconfiança, concentração, co
municação, percepção auditiva, assim como o desenvol

vimento das capacidades expressivas. Pode-se assim dizer que 
participar de um grupo musical pode ser fonte de conhecimento 
e uma troca constante de informações e experiências, elevando 

assim a autoestima e o bem estar das pessoas.
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GRUPO DE DANÇAS FOLCLÓRICAS 
ALEMÃS FREUNDSCHAFT

· Lei no 940/94 – Institui o coral municipal, grupo de danças 
folclóricas alemãs, escolinha de música e a banda municipal e 

dá outras providências.

· Decreto no 53/2014 – Reconhece grupos artísticos como 
entidade de representação oficial do município. “Grupo de 
danças Folclóricas Alemãs Freundschaft”, “Coral Municipal 

Agudo EnCanto” e o “Grupo Instrumental Tocatta”.

HISTÓRICO

O GDFAF foi fundado em 10 de junho de 1992, por quatro pares 
de dançarinos sob a coordenação da professora municipal 

Hildegard Wegner Roos. O grupo iniciou devido à necessidade 
da manutenção da cultura germânica através da dança.

O significado do nome do Grupo FREUNDSCHAFT é AMIZADE.
O traje típico que o grupo utiliza é da região de 

Wilstermarsch-Norte da Alemanha, baseado no traje original 
de festa, que data o ano de 1793 e está exposto em um museu 

de Hamburgo.
O GDFAF compõe os grupos artísticos de representação 

oficial do Município de Agudo (decreto no 053/2014). Para 
além da expressão artística pelo movimento do corpo, 

a dança preserva os costumes de uma etnia, através da 
vestimenta e dos acessórios, das músicas na língua alemã ou 

em todo o simbolismo que representa a ancestralidade.
O grupo Freundschaft, sempre foi um dos responsáveis por 

perenizar a cultura, saberes e ritmos germânicos no município 
de Agudo, que tem como os principais colonizadores os 

imigrantes alemães e desde a sua fundação, o grupo vem 
representando o município em inúmeros eventos de cunho 

cultural, nos mais diversos locais do Rio Grande do Sul.
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MASCOTES DO 
MUNICÍPIO
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MASCOTES
FRANTZ E HERTA
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LEI N.º 2.210/2021, DE 04 DE MAIO DE 2021

INSTITUI  FRANTZ  E  HERTA  COMO 

MASCOTES  DO  MUNICÍPIO  DE 

AGUDO/RS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AGUDO,  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo, com base no Art. 76 
da Lei Orgânica Municipal, a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam instituídos “Frantz” e “Herta” como mascotes oficiais do Município de Agudo.
Art. 2º Os mascotes Frantz e Herta são confeccionados com os seguintes materiais:
I – corpos e cabeças em torno de 0,83cm:
a) estrutura em vulca-espuma com 3cm de espessura;
b) revestimento em malha elanca;
c) instalação de ventilador tipo cooler;
d) olhos em acrílico;
II – braços e pernas em torno de 77cm:
a) estrutura de vulca-espuma de 2cm de espessura;
b) revestimento em malha elanca;
III – chapéu Frantz em torno de 1,46m:
a) estrutura em vulca-espuma de 2 cm;
b) revestimento em elanca;
c) detalhes em fitas de tecido;
IV – sapatos:
a) bloco de espuma esculpida;
b) acabamento em borracha de silicone;
c) solado de borracha;
V – as vestes dos bonecos:
a) colete e bermuda com alça;
b) camisa branca;
c) saia curta com saia de armação;
d) blusa com colete;
e) avental com bordado de amor-perfeito;
VI – as vestes dos mascotes possuem as seguintes cores:
a) verde;
b) branco;
c) vermelho;
d) Preto.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.

GABINETE  DO  PREFEITO,  04  de  maio  de  2021;  163º  da  Colonização  e  62º  da 
Emancipação.

                                                         LUÍS HENRIQUE KITTEL
                                                        Prefeito de Agudo

Registre-se e publique-se.

DANIELA  ARGUILAR CAMARGO
Secretário de Administração e Gestão
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MASCOTES
AGUDINO E AGUSSAURO

Lei n.o 2.359/2022 - Institui Agudino e Agussauro como 
mascotes do patrimônio paleontológico do município de 

Agudo-RS.

Nomes atribuídos por concurso escolar regido pelo edital no 
043/2022. Alunas vencedoras: Hewilly Thainy Martinazzo 

(Agussauro - azul) e Meglin Friedrich Ritta (Agudino - verde).
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TURISMO



127

LEI N.º 1.836, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2011

DISPÕE  SOBRE  O  CONSELHO 
MUNICIPAL DE TURISMO – COMTUR, 
O FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO – 
FUMTUR  E  REVOGA  A  LEI  N.º 
1.309/2000.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AGUDO,  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo, com base no Art. 76 
da Lei Orgânica Municipal, a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO

Art. 1.º O Conselho Municipal de Turismo – COMTUR, órgão colegiado, consultivo e de 
assessoramento  governamental,  tem  a  finalidade  de  auxiliar  a  Administração  Pública  na 
orientação, planejamento, interpretação e julgamento de matéria de sua competência, ficando 
vinculado a Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo.
Art.  2.º  O  COMTUR  será  composto  por  24  (vinte  e  quatro)  membros,  paritariamente 
indicados pelos Órgãos Governamentais, usuários, órgãos promotores de eventos, prestadores 
de serviços e entidades afins.
§ 1.º Os membros do COMTUR serão indicados pelos seguintes segmentos:
I - órgãos governamentais:
a) Secretaria Municipal da Indústria, Comércio e Turismo;
b) Secretaria Municipal da Educação e Cultura;
c) Secretaria Municipal da Fazenda;
d) Secretaria de Obras e de Trânsito;
e) Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente;
f) Brigada Militar;
II - usuários, órgãos promotores de eventos, prestadores de serviços e entidades afins:
a) Associação Comercial, Industrial e de Serviços de Agudo – ACISA;
b) hotéis, restaurantes e similares;
c) meios de comunicação social;
d) entidades promotoras de eventos culturais e/ou esportivos;
e) proprietários de balneários e/ou demais locais de atração ecoturística ou agroturística;
f) EMATER/RS.
§ 2.º Cada segmento será representado por dois membros, titulares e suplentes, expressamente 
designados.
§ 3.º Somente poderão ratificar a indicação de representante de entidade listada no inciso II, 
entidades ou empresas devidamente cadastradas na SMICT.
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Lei n.º 1.836/2011- fl.2

Art. 3.º O mandato dos conselheiros do COMTUR será de 02 (dois) anos, com direito a uma 
recondução.
Art.  4.º  Ocorrendo vacância  no  COMTUR, por  término  do mandato  do Conselheiro,  por 
mudança de domicílio ou por qualquer outra razão, caberá ao órgão ou a quem indicou o 
titular, indicar seu sucessor.
Art. 5.º Em caso de afastamento de um  Conselheiro por prazo superior a 04 (quatro) meses, 
este será substituído, enquanto durar o respectivo afastamento.
Art. 6.º A atuação do Conselho Municipal de Turismo não será remunerada e será considerada 
de relevância pública.
Art.  7.º  O  COMTUR  será  órgão  encarregado  do  estudo  e  apontamento  da  solução  dos 
problemas  concernentes  à  política  de  turismo  do  Município,  competindo-lhe  opinar,  em 
caráter  consultivo,  sobre  matéria  que  lhe  seja  apresentada  para  exame,  pelos  órgãos 
executivos  municipais,  cabendo-lhe,  ainda,  apresentar  sugestões  que  visem  fomentar  o 
turismo no Município.
Art. 8.º O COMTUR será dividido em tantas comissões, quantas forem necessárias ao estudo 
e à deliberação dos assuntos de sua competência.
Art. 9.º Ao COMTUR compete:
I - apoiar a realização de festividades de cunho artístico, esportivo e folclórico, que por sua 
importância  e  proporção  tenham  influência  na  movimentação  de  turistas,  bem  como 
incentivar as promoções de exposições e certames, inclusive culturais e artísticos, recreações 
saudáveis e excursões turísticas no município ou de fora para dentro dele.
II - assessorar na elaboração do plano diretor de turismo elaborado pela SMICT;
III - assessorar na formulação de estratégias e no controle da execução da política de turismo 
em âmbito municipal;
IV - estimular à iniciativa privada no sentido de incremento do turismo;
V - estimular  à  melhoria  e construção de estabelecimentos  balneários,  hoteleiros,  teatrais, 
cinematográficos e de outros divertimentos de interesse turístico;
VI - proceder à fiscalização sobre as atividades administrativas e econômico-financeiros do 
Fundo Municipal de Turismo;
VII - propor a planificação para aproveitamento dos recursos naturais, como parques, morros, 
bosques, cascatas, balneários e outros;
VIII  -  propor  medidas  que  proporcionem  ao  turista  melhores  condições  de  transporte, 
comunicações, estadia e alimentação;
IX - proteger os interesses turísticos do Município;
X - valorizar os elementos da natureza, tradição, costumes, manifestações culturais e outras 
que constituem atração para o turismo;
XI - apresentar quaisquer outros assuntos relacionados ao turismo, que lhe forem submetidos.
Art. 10. Caberá ao COMTUR elaborar e aprovar o seu Regimento Interno, o qual deverá 
regular todas as atribuições, atividades e direção do órgão.
Art.  11.  As  decisões  aprovadas  pelo  COMTUR  deverão  ser  homologadas  pelo  Prefeito 
Municipal.
Art.  12.  Caberá  ao  Poder  Executivo  propiciar  ao  COMTUR  todas  as  condições 
administrativas, operacionais, de recursos humanos e econômico-financeiros, que permita o 
permanente funcionamento do órgão.
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Lei n.º 1.836/2011- fl.3

CAPÍTULO II
DO FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO

Art.  13.  Os  recursos  do  Fundo  Municipal  de  Turismo –  FUMTUR,  serão  utilizados  em 
investimentos de infraestrutura, na divulgação dos pontos turísticos e nas ações que visam 
promover o turismo no Município.
Art. 14. Constituem recursos do FUMTUR:
I - os aprovados em Lei Municipal;
II  -  os  auxílios  e  subvenções  especiais,  concedidas  por  órgãos  ou  entidades  federais  e 
estaduais;
III - as doações de entidades privadas;
IV - os rendimentos das aplicações financeiras de suas disponibilidades e dos demais bens.
Art. 15. O Fundo Municipal de Turismo será gerido pela SMICT.
Parágrafo único. Os recursos FUMTUR serão depositados em conta especial.
Art. 16. A Secretaria Municipal da Fazenda manterá os controles contábeis e financeiros de 
movimentação dos recursos do FUMTUR.
Art.  17.  O Poder Executivo regulamentará  a presente lei,  no que couber,  no prazo de 90 
(noventa) dias.
Art. 18. Fica revogada a Lei n.º 1.309, de 16 de junho de 2000.
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, aos 09 de novembro de 2011; 154º da Colonização e 52º da 
Emancipação.

      ARI ALVES DA ANUNCIAÇÃO 
                                                                                  Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

ALICEU ODAIR KLEIN
Secretário Mun. da Administração
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LEI N.º 2.327/2022, DE 07 DE JUNHO DE 2022 

 
DISPÕE SOBRE A POLÍTICA 
MUNICIPAL DE TURISMO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AGUDO, ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo, com base 
no Art. 76 da Lei Orgânica Municipal, a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DO TURISMO 

 
Art. 1º Fica estabelecida a Política Municipal de Turismo do município de Agudo, estado 
do Rio Grande do Sul, que visa orientar o desenvolvimento do turismo no município. 
Art. 2º O Poder Executivo, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Cultura e Turismo, em parceria com o Conselho Municipal de Turismo - COMTUR 
formulará e executará a Política Municipal de Turismo. 
Art. 3º O Poder Executivo Municipal deverá exercer as atividades de planejamento, 
coordenação e fiscalização das ações de estímulo ao turismo no Município, na forma 
desta lei e das normas que surgirem em sua decorrência; 
Art. 4º Para fins de cumprimento do estabelecido na política municipal de turismo devem 
ser observados os seguintes conceitos: 
I – turismo: compreende as atividades que as pessoas realizam durante suas viagens e 
estadas em lugares diferentes ao seu entorno habitual, por um período consecutivo 
inferior a um ano, com finalidade de lazer, negócios ou outras; 
II – oferta turística: conjunto de atrativos turísticos, serviços e equipamentos e toda a 
infraestrutura de apoio ao turismo de um determinado destino turístico, utilizados em 
atividades designadas turísticas; 
III – infraestrutura de apoio ao turismo: todo o conjunto formado por obras e instalações 
de estrutura física e de serviços, indispensáveis ao desenvolvimento do turismo e 
existentes em função dele; 
IV – produto turístico: conjunto de atrativos, equipamentos e serviços turísticos 
acrescidos de facilidades, localizados em um ou mais Municípios, ofertado de forma 
organizada por um determinado preço; 
V – serviços e equipamentos turísticos: conjunto de serviços, edificações e instalações 
indispensáveis ao desenvolvimento da atividade turística e que existem em função desta. 
Compreendem os serviços e os equipamentos de hospedagem, alimentação, 
agenciamento, transporte, para eventos, de lazer, etc. 
VI – roteiro turístico: itinerário caracterizado por um ou mais elementos que lhe conferem 
identidade, definido e estruturado para fins de planejamento, gestão, promoção e 
comercialização turística. 
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CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 

 
Art. 5º A política Municipal de Turismo tem por objetivos: 
I – democratizar o acesso da população em geral aos pontos turísticos do Município, 
sejam estes privados ou públicos, desde que autorizados pelos proprietários junto à 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo, envolvendo as instâncias 
públicas, privadas e a sociedade civil organizada; 
II – estimular a criação, consolidação e a difusão de produtos e destinos turísticos do 
município, com vistas a atrair turistas nacionais e internacionais; 
III - implementar e manter atualizado o inventário do patrimônio turístico municipal; 
IV – implementar a sistematização e o intercâmbio de dados estatísticos e informações 
relativas às atividades e empreendimentos turísticos instalados no Município e na região, 
integrando as universidades e os institutos de pesquisa públicos e privados na análise 
desses dados; 
V – preservar a identidade e as tradições culturais das comunidades locais relacionadas 
com a atividade turística; 
VI – apoiar o desenvolvimento do produto turístico local, por meio da sensibilização e 
capacitação da comunidade local e demais interessados no desenvolvimento da atividade 
turística no município; 
VII – promover a integração do setor privado como agente complementar de 
financiamento em infraestrutura e serviços públicos necessários para o desenvolvimento 
turístico; 
VIII – prevenir e combater as atividades turísticas relacionadas aos abusos de qualquer 
natureza e outras que afetem a dignidade humana, respeitadas as competências dos 
diversos órgãos governamentais envolvidos; 
IX – promover e estimular as atividades turísticas de forma sustentável e segura, 
inclusive entre si, com o envolvimento e a efetiva participação da comunidade receptora 
dos benefícios advindos da atividade econômica; 
X – propiciar a competitividade do setor por meio da melhoria da qualidade, eficiência e 
segurança na prestação dos serviços, da busca da originalidade e do aumento da 
produtividade dos agentes públicos e empreendedores turísticos privados; 
XI – buscar e ampliar o fluxo turístico, a permanência e o gasto médio dos visitantes no 
município. 
Parágrafo único. Quando se tratar de unidade de conservação, o turismo será 
desenvolvido em consonância com seus objetivos de criação e com o disposto no plano 
de manejo da unidade. 
 

CAPÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS 

 
Art. 6º São instrumentos da Política Municipal de Turismo: 
I – o Conselho Municipal de Turismo - COMTUR; 
II – o Plano Municipal de Turismo; 
III – a legislação vigente nos âmbitos nacional, estadual e municipal, bem como políticas 
nacionais e estaduais que tenham impacto no desenvolvimento do turismo no município 
de garantam sua sustentabilidade; 
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IV – as normas e parâmetros de qualidade vigentes, o zoneamento, os planos de manejo, 
relatórios de avaliação de impacto turístico, análise de risco e capacidade de carga; 
V – a indicação das áreas que deverão ser prioritariamente convertidas em Zonas 
Especiais de Interesse Turístico (ZEIT) e Zonas de Interesse da Lazer (ZEIL); 
VI – mapeamento dos principais pontos turísticos do Município, evidenciando seus 
potenciais de utilização, público-alvo e estratégias de promoção; 
VII – programas de informação, sinalização, divulgação e acessibilidade, 
preferencialmente por meio de transporte coletivo, ao público; 
VIII – cursos de qualificação de empreendedores, priorizando aqueles de natureza 
coletiva/comunitária local/regional. 

 
CAPÍTULO IV 

DO SUPORTE FINANCEIRO ÀS ATIVIDADES TURÍSTICAS 
 

Art. 7° O suporte orçamentário e financeiro ao setor turístico será viabilizado por meio 
dos seguintes mecanismos operacionais de canalização de recursos: 
I – Lei Orçamentária Anual - LOA, por meio dos recursos consignados nos diversos 
programas de trabalho do setor turístico; 
II – dotações orçamentárias consignadas no Fundo Municipal de Turismo. 
Art. 8º Esta Lei poderá ser regulamentada por Decreto. 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
GABINETE DO PREFEITO, 07 de junho de 2022; 164º da Colonização e 63º da 
Emancipação.                                          
 
 

                                                                 LUÍS HENRIQUE KITTEL   
                                                                Prefeito de Agudo 
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LEI N.º 1.950/2014, DE 21 DE MAIO DE 2014.

DISPÕE SOBRE O SISTEMA MUNICIPAL DE 
CULTURA DE  AGUDO,  SEUS  PRINCÍPIOS, 
OBJETIVOS, ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO, 
GESTÃO,  INTER-RELAÇÕES  ENTRE  OS 
SEUS  COMPONENTES,  RECURSOS 
HUMANOS,  FINANCIAMENTO  E  DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O  PREFEITO  EM  EXERCÍCIO  DO  MUNICÍPIO  DE  AGUDO,  ESTADO  DO  RIO 
GRANDE DO SUL, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo, 
com base no Art. 76, IV, da Lei Orgânica Municipal, a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1.º Esta lei regula no município de Agudo e em conformidade com o disposto nos Arts. 215 
e 216-A, § 4.º, da Constituição Federal, e art. 112, da Lei Orgânica do Município, o Sistema 
Municipal  de Cultura -  SMC, que tem por finalidade promover  o desenvolvimento humano, 
social e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais.
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema Nacional de Cultura 
– SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas públicas de 
cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os demais entes federados e a 
sociedade civil.

TÍTULO II
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2.º A Política Municipal de Cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na gestão 
da cultura,  explicita os direitos culturais  que devem ser assegurados a todos os munícipes e 
define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e ações formuladas e 
executadas pela Prefeitura Municipal de Agudo com a participação da sociedade, no campo da 
cultura.

CAPÍTULO I
Do Papel do Município na Gestão da Cultura

Art.  3.º  A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Município prover as 
condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município de Agudo.
Art.  4.º  A cultura  é  um importante  vetor  de  desenvolvimento  humano,  social  e  econômico, 
devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável  e  para a 
promoção da paz no Município de Agudo.
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Art.  5.º  É  responsabilidade  do  Poder  Público  Municipal,  com a  participação  da  sociedade, 
planejar  e  fomentar  políticas  públicas  de  cultura,  assegurar  a  preservação  e  promover  a 
valorização do patrimônio cultural, material e imaterial do Município de Agudo e estabelecer 
condições para o desenvolvimento da economia da cultura, considerando em primeiro plano o 
interesse público e o respeito à diversidade cultural.
Art. 6.º Cabe ao Poder Público do Município de Agudo planejar e implementar políticas públicas 
para:
I - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os cidadãos, com 
plena liberdade de expressão e criação;
II - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;
III - contribuir para a construção da cidadania cultural;
IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões culturais presentes 
no Município;
V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza;
VI – promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural;
VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural;
VIII - democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o controle social;
IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, no âmbito local;
X - consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável;
XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais;
XII - contribuir para a promoção da cultura da paz.
Art. 7.º A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao setor 
privado,  com  o  qual  deve,  sempre  que  possível,  desenvolver  parcerias  e  buscar  a 
complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios.
Art. 8.º A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com as 
demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação, comunicação social, meio 
ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança pública.
Art. 9.º Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, devem sempre 
considerar  os  fatores culturais  e  na sua avaliação uma ampla gama de critérios,  que vão da 
liberdade política, econômica e social às oportunidades individuais de saúde, educação, cultura, 
produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, conforme indicadores 
sociais.

CAPÍTULO II
Dos Direitos Culturais

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno exercício dos 
direitos culturais, entendidos como:
I – o direito à identidade e à diversidade cultural;
II – o direito à participação na vida cultural, compreendendo:
a) livre criação e expressão;
b) livre acesso;
c) livre difusão;
d) livre participação nas decisões de política cultural.
III – o direito autoral;
IV – o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional.
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CAPÍTULO III
Da Concepção Tridimensional da Cultura

Art.  11.  O  Poder  Público  Municipal  compreende  a  concepção  tridimensional  da  cultura 
simbólica, cidadã e econômica como fundamento da Política Municipal de Cultura.

SEÇÃO I
Da Dimensão Simbólica da Cultura

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e imaterial 
que constituem o patrimônio cultural do Município de Agudo abrangendo todos os modos de 
viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da sociedade local, conforme o Art. 216 da 
Constituição Federal.
Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades de 
criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, rituais e identidades.
Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a diversidade cultural 
do Município, abrangendo toda a produção nos campos das culturas populares, eruditas e da 
indústria cultural.
Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos planos local, 
regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepções de dignidade humana, 
presentes em todas as culturas, como instrumento de construção da paz, moldada em padrões de 
coesão, integração e harmonia entre os cidadãos, as comunidades, os grupos sociais, os povos e 
nações.

SEÇÃO II
Da Dimensão Cidadã da Cultura

Art.  16.  Os direitos  culturais  fazem parte  dos direitos humanos e  devem se constituir  numa 
plataforma de sustentação das políticas culturais.
Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos culturais a 
todos os cidadãos,  promovendo o acesso universal à cultura por meio do estímulo à criação 
artística, da democratização das condições de produção, da oferta de formação, da expansão dos 
meios de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da livre circulação de valores 
culturais.
Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder Público 
Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio cultural do 
município, de promoção e proteção das culturas indígenas, populares e afro-brasileiras e, ainda, 
de iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da cultura de outros grupos sociais, 
étnicos e de gênero, conforme os Arts. 215 e 216 da Constituição Federal.
Art.  19.  O  direito  à  participação  na  vida  cultural  deve  ser  assegurado  pelo  Poder  Público 
Municipal  com a garantia  da  plena  liberdade para  criar,  fruir  e  difundir  a  cultura  e  da  não 
ingerência estatal na vida criativa da sociedade.
Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às pessoas com 
deficiência,  que  devem  ter  garantidas  condições  de  acessibilidade  e  oportunidades  de 
desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual.
Art.  21.  O  estímulo  à  participação  da  sociedade  nas  decisões  de  política  cultural  deve  ser 
efetivado por meio da criação e articulação de conselhos paritários, com os representantes da 
sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos, bem como, da realização de 
conferências e da instalação de colegiados, comissões e fóruns.



164

Lei 1.950/2014 - 4

SEÇÃO III
Da Dimensão Econômica da Cultura

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento da cultura 
como espaço de inovação e expressão da criatividade local e fonte de oportunidades de geração 
de  ocupações  produtivas  e  de  renda,  fomentando  a  sustentabilidade  e  promovendo  a 
desconcentração dos fluxos de formação, produção e difusão das distintas linguagens artísticas e 
múltiplas expressões culturais.
Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como:
I - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que envolva as fases 
de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo;
II  -  elemento  estratégico  da  economia  contemporânea,  em  que  se  configura  como  um dos 
segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e social; e
III - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversidade cultural 
dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimento humano.
Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens culturais 
como  portadores  de  ideias,  valores  e  sentidos  que  constituem a  identidade  e  a  diversidade 
cultural do município, não restritos ao seu valor mercantil.
Art.  25.  As  políticas  de  fomento  à  cultura  devem  ser  implementadas  de  acordo  com  as 
especificidades de cada cadeia produtiva.
Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município de Agudo deve ser 
estimular  a  criação  e  o  desenvolvimento  de  bens,  produtos  e  serviços  e  a  geração  de 
conhecimentos que sejam compartilhados por todos.
Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais atuantes no 
município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o direito de 
acesso à cultura por toda sociedade.

TÍTULO III
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPÍTULO I
Das Definições e dos Princípios

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura - SMC se constitui num instrumento de articulação, 
gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na área 
cultural, tendo como essência à coordenação e cooperação intergovernamental, com vistas ao 
fortalecimento  institucional,  à  democratização  dos  processos  decisórios  e  à  obtenção  de 
economicidade, eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos recursos públicos.
Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na Política Municipal de Cultura 
expressa  nesta  lei  e  nas  suas  diretrizes,  estabelecidas  no  Plano  Municipal  de  Cultura,  para 
instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes federativos da República 
Brasileira - União,  Estados,  Municípios e Distrito Federal -  com suas respectivas políticas e 
instituições culturais e a sociedade civil.
Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura - SMC que devem orientar a conduta do 
Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas relações como 
parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento são:
I - diversidade das expressões culturais;
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;
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IV -  cooperação  entre  os  entes  federados,  os  agentes  públicos  e  privados  atuantes  na  área 
cultural;
V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas;
VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
VII - transversalidade das políticas culturais;
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;
IX - transparência e compartilhamento das informações;
X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura.

CAPÍTULO II
Dos Objetivos

Art.  31.  O  Sistema  Municipal  de  Cultura  -  SMC tem como  objetivo  formular  e  implantar 
políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e com 
os demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento - humano, social e econômico - 
com pleno exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços culturais, no âmbito do 
Município.
Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura – SMC:
I - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos recursos 
públicos na área cultural;
II - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre os diversos 
segmentos artísticos e culturais, distritos, regiões e bairros do Município;
III - articular e programar políticas públicas que promovam a interação da cultura com as demais  
áreas,  considerando  seu  papel  estratégico  no  processo  do  desenvolvimento  sustentável  do 
Município;
IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições municipais para a 
formação,  capacitação  e  circulação  de  bens  e  serviços  culturais,  viabilizando  a  cooperação 
técnica e a otimização dos recursos financeiros e humanos disponíveis;
V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas públicas de 
cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura – SMC.
VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de promoção 
da cultura.

CAPÍTULO III
Da Estrutura

SEÇÃO I
Dos Componentes

Art. 33. Integram o Sistema Municipal de Cultura – SMC:
I - coordenação:
a) Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo – SEDECT;
b) Departamento de Cultura do Município;
II - instâncias de articulação, pactuação e deliberação:
a) Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC;
b) Conferência Municipal de Cultura - CMC.
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III - instrumentos de gestão:
a) Plano Municipal de Cultura - PMC;
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;
c) Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - PROMFAC.
IV - sistemas setoriais de cultura:
a) Sistema Municipal de Patrimônio Cultural e Museu - SMPCM;
b) Sistema Municipal de Música, Canto e Dança - SMMCD;
c) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL;
d) Sistema Municipal de Artesanato – SMA;
e) Sistema Municipal de Gastronomia – SMG;
d) outros que venham a ser constituídos, conforme regulamento.
Parágrafo  único.  O  Sistema Municipal  de  Cultura  –  SMC estará  articulado  com os  demais 
sistemas  municipais  ou  políticas  setoriais,  em  especial,  da  educação,  da  comunicação,  do 
planejamento urbano, do desenvolvimento econômico e social, das relações interinstitucionais, 
do meio  ambiente,  do turismo,  do esporte,  da  saúde,  dos  direitos  humanos  e  da segurança, 
conforme regulamentação.

SEÇÃO II
Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura – SMC

Art. 34. A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo - SEDECT é órgão 
superior, subordinado diretamente ao Prefeito, e se constitui no órgão gestor e coordenador do 
Sistema Municipal de Cultura – SMC.
Parágrafo único. À Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo – SEDECT, se 
vincula  o  Departamento  de  Cultura  do  Município  –  DCM,  com atribuições  de  coordenar  a 
execução das ações de governo na área.  
Art. 35. Integram a estrutura da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo - 
SEDECT, além do Departamento de Cultura do Município – DCM, as seguintes instituições e 
estruturas culturais vinculadas:
I – Biblioteca Municipal Aldo Berger; e
II – Museu Histórico Pastor Rudolf Brauer;
III – Grupo de Danças Folclóricas Alemãs Freundschaft;
IV – Associação dos Artesãos de Agudo;
V – Coral Municipal Agudo EnCanto;
VI – outras que venham a ser constituídas.
Art.  36.  À Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo – SEDECT, como 
órgão coordenador do Sistema Municipal de Cultura - SMC, compete:
I – exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura - SMC;
II – formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de Cultura 
- PMC, executando as políticas e as ações culturais definidas;
III - implementar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, integrado aos Sistemas Estadual e 
Nacional  de  Cultura,  articulando  os  atores  públicos  e  privados  no  âmbito  do  Município, 
estruturando e integrando a rede de equipamentos culturais, descentralizando e democratizando a 
sua estrutura e atuação;
IV–  promover  o  planejamento  e  fomento  das  atividades  culturais  com uma  visão  ampla  e 
integrada no território do Município, considerando a cultura como uma área estratégica para o 
desenvolvimento local;
V – valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade étnica e 
social do Município;
VI– preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município;
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VII– pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os acervos 
artísticos, culturais e históricos de interesse do Município;
VIII – manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em ações na área 
da cultura;
IX– promover o intercâmbio cultural a nível regional, nacional e internacional;
X  –promover  ações  de  fomento  ao  desenvolvimento  da  produção  cultural  no  âmbito  do 
Município;
XI– descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democratizando o acesso 
aos bens culturais;
XII– estruturar e realizar cursos de formação e qualificação profissional nas áreas de criação, 
produção e gestão cultural;
XIII– estruturar o calendário dos eventos culturais do Município;
XIV– elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar políticas específicas 
de fomento e incentivo;
XV  –  captar  recursos  para  projetos  e  programas  específicos  junto  a  órgãos,  entidades  e 
programas internacionais, federais e estaduais;
XVI– operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC e dos 
Fóruns de Cultura do Município;
XVII– realizar a Conferência Municipal de Cultura - CMC, colaborar na realização e participar 
das Conferências Estadual e Nacional de Cultura;
XVIII– exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições.
XIX– instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no plenário do 
Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC e nas suas instâncias setoriais;
XX – emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas 
com o Sistema Municipal de Cultura - SMC, observadas as diretrizes aprovadas pelo Conselho 
Municipal de Política Cultural – CMPC;
XXI – colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e qualitativos 
que contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou apoiados, 
direta  ou indiretamente,  com recursos do Sistema Nacional  de Cultura – SNC e do Sistema 
Estadual de Cultura – SEC, atuando de forma colaborativa com os Sistemas Nacional e Estadual 
de Informações e Indicadores Culturais;
XXII – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC, para a compatibilização e 
interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão;
XXIII – subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da cultura 
nos programas, planos e ações estratégicos do Governo Municipal.
XXIV– auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no estabelecimento 
de instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito dos 
respectivos planos de cultura;
XXV – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC, com o Governo do Estado e 
com o Governo Federal  na  implementação de  Programas de  Formação na  Área  da  Cultura, 
especialmente  capacitando  e  qualificando  recursos  humanos  responsáveis  pela  gestão  das 
políticas públicas de cultura do Município; e
XXVI – coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura - CMC.

SEÇÃO III
Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação

Art. 37. Os órgãos previstos no inciso II do art. 33 desta Lei constituem as instâncias municipais 
de  articulação,  pactuação e  deliberação do SMC,  organizadas  na  forma descrita  na  presente 
Seção.
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Subseção I
Do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC

Art.  38.  O Conselho Municipal  de  Política  Cultural  –  CMPC, órgão colegiado deliberativo, 
consultivo  e  normativo,  integrante  da  estrutura  básica  da  Secretaria  de  Desenvolvimento 
Econômico, Cultura e Turismo, com composição paritária entre o poder público e a sociedade 
civil,  se  constitui  no  principal  espaço  de  participação  social  institucionalizada,  de  caráter 
permanente, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura - SMC.
Parágrafo  único.  O  Conselho  Municipal  de  Política  Cultural  –  CMPC tem  como  principal 
atribuição, com base nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura - CMC, 
elaborar,  acompanhar  a  execução,  fiscalizar  e  avaliar  as  políticas  públicas  de  cultura, 
consolidadas no Plano Municipal de Cultura - PMC.
Art. 39. O Conselho Municipal de Política Cultural será constituído por 12 (doze) membros, com 
a seguinte composição:
I – 6 (seis) membros representando o Poder Público, através dos seguintes órgãos:
a) membros natos:
1 – Secretário de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo;
2 – Dirigente de Cultura do Município;
b) membros indicados por setores e órgãos:
1 - Secretaria de Educação e Desporto;
2 - Museu Municipal Pastor Brauer;
3 - Grupo de Danças Folclóricas Alemãs Freundschaft;
4 - Associação dos Artesãos de Agudo.
II – 6 (seis) membros representando a sociedade civil através dos seguintes setores:
a) 2 (dois) representantes definidos pelo Fórum Municipal de Cultura;
b) 1 (um) representante do Icbaa – Instituto Cultural Brasileiro Alemão de Agudo;
c) 1 (um) representante do Centro de Tradições Gaúchas Sentinela do Jacuí;
d) 1 (um) representante da Associação dos Artesãos de Agudo;
e) 1 (um) representante dos Clubes de Serviço.
§ 1.º Os membros indicados pelos setores e entidades mencionadas no Inciso I, ‘b’ e no Inciso II 
terão suplente indicado concomitantemente ao titular.
§ 2.º Os conselheiros indicados deverão ter efetiva e reconhecida capacidade de interação com as 
diversas áreas culturais do município;
§ 3.º Os membros indicados terão mandato de 2 (dois) anos, permitidas reconduções.
§  4.º  A representação  da  sociedade  civil  deve  contemplar  na  sua  composição  os  diversos 
segmentos artísticos e culturais, considerando as dimensões, simbólica, cidadã e econômica da 
cultura,  sendo  seus  representantes  designados  na  forma  do  Regimento  Interno,  inclusive  a 
alternância da representação prevista no inciso II, “e”.
§  5º  O  Conselho  Municipal  de  Política  Cultural  –  CMPC  elegerá,  entre  seus  membros,  o 
Presidente, o Vice-Presidente, o Secretário-Geral e o Secretário Adjunto, para cumprir mandato 
na forma do Regimento Interno;
§ 6º O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC é detentor do voto de 
minerva.
Art.  40.  O Conselho  Municipal  de  Política  Cultural  –  CMPC é  constituído  pelas  seguintes 
instâncias:
I - Plenário;
II - Comissões Temáticas;
III - Grupos de Trabalho.
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Art. 41. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC 
compete:
I – propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do Plano Municipal 
de Cultura - PMC;
II  -  estabelecer  normas  e  diretrizes  pertinentes  às  finalidades  e  aos  objetivos  do  Sistema 
Municipal de Cultura - SMC;
III - colaborar na implementação das pactuações acordadas na Comissão Intergestores Tripartite 
– CIT e na Comissão Intergestores Bipartite – CIB, devidamente aprovadas, respectivamente, 
nos Conselhos Nacional e Estadual de Política Cultural;
IV - aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de cultura, oriundas dos sistemas setoriais 
municipais de cultura e de suas instâncias colegiadas;
V - definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC 
no que concerne à distribuição territorial e ao peso relativo dos diversos segmentos culturais;
VI - estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC do Fundo Municipal  
de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas culturais definidas no Plano 
Municipal de Cultura – PMC;
VII - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC;
VIII - apoiar a descentralização de programas, projetos e ações e assegurar os meios necessários 
à sua execução e à participação social relacionada ao controle e fiscalização;
IX – contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência de recursos, no 
âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC;
X - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura;
XI  –  apreciar  e  apresentar  parecer  sobre  os  Termos  de  Parceria  a  serem  celebrados  pelo 
Município com Associações privadas, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – 
OSCIP ou congêneres, bem como acompanhar e fiscalizar a sua execução conforme determina a 
Lei Federal 9.790/99.
XII - contribuir para a definição das diretrizes do Programa Municipal de Formação na Área da 
Cultura  – PROMFAC, especialmente  no que tange à  formação de  recursos  humanos  para  a 
gestão das políticas culturais;
XIII – acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo Município de 
Agudo para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura - SNC.
XIV - promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política Cultural, bem 
como com os Conselhos Estadual e Nacional;
XV - promover cooperação com os movimentos sociais, organizações não governamentais e o 
setor empresarial;
XVI - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos públicos 
na área cultural;
XVII - delegar às diferentes instâncias componentes do Conselho Municipal de Política Cultural 
– CMPC a deliberação e acompanhamento de matérias;
XVIII - aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura – CMC.
XIX - estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.
Parágrafo  único.  O Plenário  poderá  delegar  a  competência  descrita  no  inciso  XI  para  outra 
instância do CMPC.
Art. 42. Compete às Comissões Temáticas, de caráter permanente, e aos Grupos de Trabalho, de 
caráter  temporário,  fornecer  subsídios  para  a  tomada  de  decisão  sobre  temas  específicos, 
transversais ou emergenciais relacionados à área cultural.
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Subseção II
Da Conferência Municipal de Cultura – CMC

Art. 43. A Conferência Municipal de Cultura – CMC constitui-se numa instância de participação 
social, em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade civil, por meio de 
organizações  culturais  e  segmentos  sociais,  para  analisar  a  conjuntura  da  área  cultural  no 
município e propor diretrizes para a formulação de políticas públicas de Cultura, que comporão o 
Plano Municipal de Cultura - PMC.
§ 1.º  É  de  responsabilidade  da  Conferência  Municipal  de  Cultura  –  CMC analisar,  aprovar 
moções, proposições e avaliar a execução das metas concernentes ao Plano Municipal de Cultura 
- PMC e às respectivas revisões ou adequações.
§  2.º  Cabe  à  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico,  Cultura  e  Turismo  –  SEDECT – 
convocar e coordenar a Conferência Municipal de Cultura – CMC, que se reunirá ordinariamente 
a cada ano ímpar ou extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de 
Política Cultural – CMPC, em calendário consoante com as conferências Estadual e Nacional de 
Cultura.
§ 3.º A Conferência Municipal de Cultura – CMC poderá ser precedida de Conferências setoriais 
e territoriais.
§ 4.º A representação da sociedade civil na Conferência Municipal de Cultura – CMC será, no 
mínimo, de metade dos integrantes.

SEÇÃO IV
Da Gestão do Sistema Municipal de Cultura

Subseção I
Dos Instrumentos

Art. 44. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC:
I – Plano Municipal de Cultura - PMC;
II – Programa Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC.
Parágrafo  único.  Os  instrumentos  de  gestão  do  Sistema  Municipal  de  Cultura  –  SMC  se 
caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de qualificação 
dos recursos humanos.

Subseção II
Do Plano Municipal de Cultura – PMC

Art.  45.  O Plano Municipal  de Cultura -  PMC tem duração decenal e é  um instrumento de 
planejamento estratégico que organiza,  regula e norteia a execução da Política Municipal  de 
Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura - SMC.
Art. 46. A elaboração do Plano Municipal de Cultura - PMC e dos Planos Setoriais de âmbito 
municipal  é  de  responsabilidade  da  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico,  Cultura  e 
Turismo – SEDECT, e instituições vinculadas, a partir das diretrizes propostas pela Conferência 
Municipal de Cultura – CMC.
§ 1.º O PMC deverá conter, no mínimo:
I – diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II – diretrizes e prioridades;
III – objetivos gerais e específicos;
IV – estratégias, metas e ações;
V – prazos de execução;
VI – resultados e impactos esperados;



171

Lei 1.950/2014 - 11

VII – recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;
VIII – mecanismos e fontes de financiamento; e
IX – indicadores de monitoramento e avaliação.

Subseção III
Do Programa Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC

Art.  47.  Cabe  à  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico,  Cultura  e  Turismo –  SEDECT 
elaborar, regulamentar e implementar o Programa Municipal de Formação na Área da Cultura - 
PROMFAC,  em articulação  com os  demais  entes  federados  e  parceria  com a  Secretaria  de 
Educação  e  Desporto  e  instituições  educacionais,  tendo  como  objetivo  central  capacitar  os 
gestores públicos e do setor privado e conselheiros de cultura, responsáveis pela formulação e 
implementação das políticas públicas de cultura, no âmbito do Sistema Municipal de Cultura.
Art. 48. O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC deve promover:
I  –  a  qualificação  técnico-administrativa  e  capacitação  em  política  cultural  dos  agentes 
envolvidos na formulação e na gestão de programas, projetos e serviços culturais oferecidos à 
população;
II – a formação nas áreas técnicas e artísticas.

SEÇÃO V
Do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC

Art.  49.  Cabe à  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico,  Cultura  e  Turismo –  SEDECT, 
desenvolver  o  Sistema  Municipal  de  Informações  e  Indicadores  Culturais  -  SMIIC,  com  a 
finalidade  de  gerar  informações  e  estatísticas  da  realidade  cultural  local  com  cadastros  e 
indicadores culturais construídos a partir de dados coletados pelo Município.
§ 1.º O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC é constituído de 
bancos de  dados  referentes  a  bens,  serviços,  infraestrutura,  investimentos,  produção,  acesso, 
consumo, agentes, programas, instituições e gestão cultural, entre outros, e estará disponível ao 
público e integrado aos Sistemas Estadual e Nacional de Informações e Indicadores Culturais.
§ 2.º O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – 
SMIIC terá como referência o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional de Informações 
e Indicadores Culturais – SNIIC.
Art.  50.  O  Sistema  Municipal  de  Informações  e  Indicadores  Culturais  -  SMIIC  tem  como 
objetivos:
I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à 
mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que permitam 
a formulação, monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas 
culturais em geral, verificando e racionalizando a implementação do Plano Municipal de Cultura 
– PMC e sua revisão nos prazos previstos;
II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização 
da  demanda  e  oferta  de  bens  culturais,  para  a  construção  de  modelos  de  economia  e 
sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos de indução e regulação da atividade 
econômica no campo cultural, dando apoio aos gestores culturais públicos e privados, no âmbito 
do Município;
III  -  exercer  e  facilitar  o  monitoramento e  avaliação das  políticas  públicas  de cultura e  das 
políticas culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompanhamento 
do desempenho do Plano Municipal de Cultura – PMC.
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Art.  51.  O  Sistema  Municipal  de  Informações  e  Indicadores  Culturais  -  SMIIC  fará 
levantamentos  para  realização  de  mapeamentos  culturais  para  conhecimento  da  diversidade 
cultural local e transparência dos investimentos públicos no setor cultural.
Art.  52.  O Sistema Municipal  de Informações  e  Indicadores  Culturais  -  SMIIC estabelecerá 
parcerias com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais, com 
instituições  especializadas  na  área  de  economia  da  cultura,  de  pesquisas  socioeconômicas  e 
demográficas  e  com outros  institutos  de  pesquisa,  para  desenvolver  uma base  consistente  e 
continua  de  informações  relacionadas  ao  setor  cultural  e  elaborar  indicadores  culturais  que 
contribuam tanto para a gestão das políticas públicas da área, quanto para fomentar estudos e 
pesquisas nesse campo.

SEÇÃO VI
Dos Sistemas Setoriais

Art. 53. Para atender à complexidade e especificidades da área cultural poderão ser constituídos 
Sistemas Setoriais como subsistemas do Sistema Municipal de Cultura - SMC.
Art. 54. Constituem-se Sistemas Setoriais integrantes do Sistema Municipal de Cultura – SMC:
I –Sistema Municipal de Patrimônio Cultural e Museu - SMPCM;
II – Sistema Municipal de Música, Canto e Dança - SMMCD;
III – Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL;
IV – Sistema Municipal de Artesanato – SMA;
V – Sistema Municipal de Gastronomia – SMG;
VI - outros que venham a ser constituídos, conforme regulamento.
Art. 55. As políticas culturais setoriais devem seguir as diretrizes gerais advindas da Conferência 
Municipal  de  Cultura  –  CMC  e  do  Conselho  Municipal  de  Política  Cultural  –  CMPC  – 
consolidadas no Plano Municipal de Cultura - PMC.
Art. 56. Os Sistemas Municipais Setoriais constituídos, e os que venham a ser criados, integram 
o Sistema Municipal de Cultura – SMC, conformando subsistemas que se conectam a estrutura 
federativa, na medida em que os sistemas de cultura nos demais níveis de governo forem sendo 
instituídos.
Art. 57. As interconexões entre os Sistemas Setoriais e o Sistema Municipal de Cultura – SMC 
são estabelecidas por meio das coordenações e das instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais.
Art. 58. As instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais devem ter participação da sociedade 
civil e considerar o critério territorial na escolha dos seus membros.

TÍTULO IV
DO FINANCIAMENTO DA CULTURA

CAPÍTULO I
Do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC

Art. 59. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC é constituído pelo conjunto 
de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Município de Agudo, que 
devem ser diversificados e articulados.
Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Município:
I – a Lei Orçamentária Anual (LOA);
II – Fundo Municipal de Cultura;
III – Incentivo Fiscal, por meio de renúncia fiscal, conforme lei específica; e
IV – outros que venham a ser criados.
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SEÇÃO I
Da Lei Orçamentária Anual – LOA

Art. 60. A Lei Orçamentária Anual – LOA consignará, para financiamento público da cultura, 
pelo menos o valor em percentual definido pela Constituição Federal, se constar.
Parágrafo único. Não havendo percentual definido a destinação de recursos será livre.

SEÇÃO II
Do Fundo Municipal de Cultura – FMC

Art.  61.  Fica  criado  o  Fundo  Municipal  de  Cultura  -  FMC,  vinculado  à  Secretaria  de 
Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo como fundo de natureza contábil e financeira, 
com prazo indeterminado de duração, de acordo com as regras definidas nesta Lei.
Art.  62.  O  Fundo  Municipal  de  Cultura  –  FMC  se  constitui  no  principal  mecanismo  de 
financiamento  das  políticas  públicas  de  cultura  no  município,  com  recursos  destinados  a 
programas, projetos e ações culturais implementados de forma descentralizada, em regime de 
colaboração e co-financiamento com a União e com o Estado.
Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC com 
despesas de manutenção administrativa do Governo Municipal ou das entidades vinculadas.
Art. 63. São receitas do Fundo Municipal de Cultura - FMC:
I- dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) e seus créditos adicionais;
II- transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura - FMC;
III- contribuições de mantenedores;
IV- produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: arrecadação dos 
preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à administração da Secretaria 
de  Desenvolvimento  Econômico,  Cultura  e  Turismo;  resultado  da  venda  de  ingressos  de 
espetáculos ou de outros eventos artísticos e promoções, produtos e serviços de caráter cultural;
V- doações e legados nos termos da legislação vigente;
VI-  subvenções  e  auxílios  de  entidades  de  qualquer  natureza,  inclusive  de  organismos 
internacionais;
VII-  reembolso  das  operações  de  empréstimo  porventura  realizadas  por  meio  do  Fundo 
Municipal de Cultura - FMC, a título de financiamento reembolsável, observados critérios de 
remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real;
VIII- retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos porventura realizados 
em empresas  e  projetos  culturais  efetivados com recursos do Fundo Municipal  de Cultura - 
FMC;
IX- rendimento da aplicação dos recursos no mercado financeiro, obedecida a legislação vigente 
sobre a matéria;
X- empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades;
XI-  saldos  não  utilizados  na  execução  dos  projetos  culturais  financiados  com recursos  dos 
mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;
XII-  devolução  de  recursos  determinados  pelo  não  cumprimento  ou  rejeição  de  contas  de 
projetos culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento 
à Cultura - SMFC;
XIII- saldos de exercícios anteriores;
XIV – outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas.
Art.  64.  O  Fundo  Municipal  de  Cultura  -  FMC  será  administrado  pela  Secretaria  de 
Desenvolvimento  Econômico,  Cultura  e  Turismo  –  SEDECT,  na  forma  estabelecida  no 
regulamento, e apoiará projetos culturais por meio das seguintes modalidades:
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I – não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos culturais apresentados por 
pessoas  físicas  e  pessoas  jurídicas de direito  público e  de direito  privado,  com ou sem fins 
lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleção pública; e
II  –  reembolsáveis,  destinados  ao estímulo da atividade produtiva das  empresas  de  natureza 
cultural e pessoas físicas, mediante a concessão de empréstimos.
§ 1.º Nos casos previstos no inciso II, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e 
Turismo definirá com os agentes financeiros credenciados a taxa de administração, os prazos de 
carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de amortização.
§ 2.º Os riscos das operações previstas no parágrafo anterior serão assumidos, solidariamente 
pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC e pelos agentes financeiros credenciados, na forma que 
dispuser o regulamento.
§ 3.º A taxa de administração a que se refere o § 1º não poderá ser superior a 3% (três por cento) 
dos recursos disponibilizados para o financiamento.
§ 4.º Para o financiamento de que trata o inciso II, serão fixadas taxas de remuneração que, no 
mínimo, preservem o poder de compra do valor emprestado.
Art. 65. Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura - FMC com planejamento,  
estudos,  acompanhamento,  avaliação  e  divulgação  de  resultados,  incluídas  a  aquisição  ou a 
locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus objetivos, não poderão 
ultrapassar 5% (cinco por cento) de suas receitas, observados o limite fixado anualmente por ato 
da CMPC.
Art. 66. O Fundo Municipal de Cultura - FMC poderá financiar projetos culturais apresentados 
por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins 
lucrativos.
§  1.º  Poderá  ser  dispensada  contrapartida  do  proponente  no  âmbito  de  programas  setoriais 
definidos pela Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC.
§ 2.º Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve comprovar que dispõe de 
recursos  financeiros  ou  de  bens  ou  serviços,  se  economicamente  mensuráveis,  para 
complementar  o  montante  aportado  pelo  Fundo  Municipal  de  Cultura  -  FMC,  ou  que  está 
assegurada a obtenção de financiamento por outra fonte.
§ 3.º Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas administrativas de até 10% 
(dez porcento) de seu custo total, excetuados aqueles apresentados por entidades privadas sem 
fins lucrativos, que poderão conter despesas administrativas de até 15% (quinze por cento) de 
seu custo total.
Art. 67. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de Cultura - 
FMC com recursos  de  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  de  direito  privado,  com fins 
lucrativos  para  apoio  compartilhado  de  programas,  projetos  e  ações  culturais  de  interesse 
estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura.
§ 1.º O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado previsto  
neste artigo não gozará de incentivo fiscal.
§ 2.º A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infraestrutura pelo Fundo Municipal 
de Cultura - FMC será formalizada por meio de convênios e contratos específicos.
Art. 68. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - FMC fica criada 
a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC, de composição paritária entre membros 
do poder público e da sociedade civil.
Art.  69.  A Comissão Municipal  de Incentivo  à Cultura – CMIC será constituída por  3(três) 
membros titulares e igual número de suplentes, indicados pela Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Cultura e Turismo - SEDECT.
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Art. 70. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC deve ter 
como  referência  maior  o  Plano  Municipal  de  Cultura  –  PMC  e  considerar  as  diretrizes  e 
prioridades definidas anualmente pelo Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC.
Art. 71. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC deve adotar critérios objetivos na 
seleção das propostas:
I - avaliação das três dimensões culturais do projeto - simbólica, econômica e social;
II - adequação orçamentária;
III - viabilidade de execução; e
IV - capacidade técnico-operacional do proponente.

SEÇÃO III
Dos Recursos

Art.  72. O orçamento e o Fundo Municipal da Cultura – FMC são as fontes de recursos do 
Sistema Municipal de Cultura.
Art. 73. O financiamento das políticas públicas de cultura estabelecidas no Plano Municipal de 
Cultura far-se-á com os recursos do Município, do Estado e da União.
Art. 74. O Município poderá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC, para uso 
como contrapartida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura.
§  1.º  Os  recursos  oriundos  de  repasses  dos  Fundos  Nacional  e  Estadual  de  Cultura  serão 
destinados a:
I- políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual ou Municipal de 
Cultura;
II- para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio de seleção 
pública.
§ 2.º A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual de 
Cultura deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.
Art. 75. Os critérios de destinação de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC deverão 
considerar a participação dos diversos segmentos culturais e territórios na distribuição total de 
recursos municipais para o setor, com vistas a promover a desconcentração do investimento.

CAPÍTULO II
Da Gestão Financeira

Art.  76.  Os  recursos  financeiros  da  Cultura  serão  depositados  em  conta  específica,  e 
administrados pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo – SEDECT, 
sob fiscalização do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC.
Art. 77. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos recebidos da 
União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional e pelo 
Sistema Estadual de Cultura.
Parágrafo único. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo Sistema 
Municipal de Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha e transferência de recursos 
de  forma  equitativa,  resultantes  de  uma  combinação  de  indicadores  sociais,  econômicos, 
demográficos e outros específicos da área cultural, considerando as diversidades regionais.
Art. 78. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os repasses dos recursos 
da União, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva instituição e funcionamento 
dos componentes mínimos do Sistema Municipal de Cultura e a alocação de recursos próprios 
destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal de Cultura.
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CAPÍTULO III
Do Planejamento e do Orçamento

Art. 79. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura – SMC 
deve  buscar  a  integração  do  nível  local  ao  nacional,  ouvidos  seus  órgãos  deliberativos, 
compatibilizando-se as necessidades da política de cultura com a disponibilidade de recursos 
próprios do Município, as transferências do Estado e da União e outras fontes de recursos.
Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e programações do 
Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual - PPA, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.
Art. 80. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura serão 
propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de Política Cultural 
- CMPC.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 81. O Município de Agudo se integrará ao Sistema Nacional de Cultura – SNC, na forma do 
disposto naquele sistema.
Art. 82. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de verbas 
ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de recursos financeiros 
do Sistema Municipal de Cultura – SMC em finalidades diversas das previstas nesta lei.
Art.  83.  O Conselho Municipal  de Cultura cujo mandato se encontra em fruição na data de 
vigência desta lei será substituído pelo Conselho Municipal de Política Cultural no prazo de 120 
(cento e vinte) dias.
Art. 84. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 85. Fica revogada a Lei Municipal n.º 841/92, de 15 de outubro de 1992.

GABINETE DO PREFEITO, 21 de maio de 2014; 156.º da Colonização e 55.º da Emancipação.

 MOISÉS CARLOS KILIAN
       Prefeito em Exercício

Registre-se e publique-se.

ALAN PAULO MÜLLER
Secretário de Administração e Gestão



 
LEI N.º 2.304/2022, DE 03 DE MAIO DE 2022 

 
 

ALTERA LEI MUNICIPAL 1.518/2003 
QUE INSTITUI O CALENDÁRIO DE 

EVENTOS DO MUNICÍPIO. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AGUDO, ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo, com base 
no Art. 76 da Lei Orgânica Municipal, a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica incluído o item 5, na alínea “i”, inciso I, artigo 2º da Lei nº 1518/2003, de 21 
de outubro de 2003, com a seguinte redação: 
“5 – Festa do Moranguinho e da Cuca.” 
Art. 2º Passa a ser a seguinte a redação do art. 2º, I, i, 4, da Lei nº 1.518/2003: 
“Art. 2º … 
I – … 
i) … 
4. Dia da Saúde na Praça; 
…” 
Art. 3º Fica revogada a alínea “e” no inciso II, artigo 2º da Lei nº 1518/2003, de 21 de 
outubro de 2003. 
Art. 4º Ficam incluídas as alíneas “x”, “y” e “z” no inciso II, artigo 2º da Lei nº 
1518/2003, de 21 de outubro de 2003, com as seguintes redações: 
“x) OLIMPÍADA DA AJURA – ASSOCIAÇÃO DA JUVENTUDE RURAL DE 
AGUDO;” 
“y) GINCANA DA AJURA – ASSOCIAÇÃO DA JUVENTUDE RURAL DE AGUDO;” 
“z) CAMPEONATO DE VÔLEI E FUTEBOL DA AJURA – ASSOCIAÇÃO DA 
JUVENTUDE RURAL DE AGUDO.” 
Art. 5º Ficam revogados os incisos I e IV no artigo 3º da Lei nº 1518/2003, de 21 de 
outubro de 2003. 
Art. 6º O artigo 4º da Lei nº 1518/2003, de 21 de outubro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
“Art. 4º Os eventos poderão ser promovidos exclusivamente pelo Poder Executivo ou em 
parceria com outras entidades.” 
Art. 7º O artigo 5º da Lei nº 1518/2003, de 21 de outubro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
“Art. 5º As despesas correrão à conta de dotações constantes do orçamento do 
Município.” 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
GABINETE DO PREFEITO, 03 de maio de 2022; 164º da Colonização e 63º da 
Emancipação.                                          
 
  

                                                                 LUÍS HENRIQUE KITTEL    
                                                                Prefeito de Agudo 

Registre-se e publique-se. 
 
 
DANIELA  ARGUILAR CAMARGO 
Secretária de Administração e Gestão 

DANIELA ARGUILAR 
CAMARGO:0307210
4050

Assinado de forma digital por 
DANIELA ARGUILAR 
CAMARGO:03072104050 
Dados: 2022.05.03 10:50:25 
-03'00'

LUIS HENRIQUE 
KITTEL:8010798
2072

Assinado de forma digital 
por LUIS HENRIQUE 
KITTEL:80107982072 
Dados: 2022.05.03 
10:50:43 -03'00'
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LEI N.º 2.194/2021, DE 25 DE JANEIRO DE 2021

ALTERA LEI  MUNICIPAL 1518/2003  QUE 
INSTITUI O CALENDÁRIO DE EVENTOS 
DO MUNICÍPIO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AGUDO,  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo, com base no Art. 76 
da Lei Orgânica Municipal, a seguinte Lei:

Art. 1º.  A Lei nº 1518/2003, de 21 de outubro de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
....................................
“Art. 2.º Integram o CALENDÁRIO DE EVENTOS, instituído pela presente Lei, os seguintes 
eventos:
I – de caráter local, podendo sua realização variar dentro do mês para o qual estiver previsto:
a) FEVEREIRO:
1 – Semana do Município;
2 – Rodeio Crioulo Intermunicipal.
b) MARÇO:
1 – Programação alusiva ao Dia da Mulher ou Semana da Mulher.
2 – Semana da Paleontologia
c) ABRIL:
1 – Semana da Juventude Rural  
d) MAIO:
1 – VOLKSTANZTREFFEN;
2 – Concurso “Soberanas do Município”;
3 – Dia do Desafio;
4 – Campanha do Agasalho.
e) JUNHO:
1 – Programação Junina;
2 – Semana do Meio Ambiente.
f) JULHO:
1 – VOLKSFEST IN AGUDO.
2 – Semana da Cultura Alemã
g) AGOSTO:
1 – Encontro entre Grupos da ATRA – Associação das Trabalhadoras Rurais de Agudo.
h) SETEMBRO:
1 – Semana da Pátria;
2 – Semana Farroupilha;
3 – Semana do Idoso.
i) OUTUBRO
1 – Olimpíada Estudantil;
2 – Outubro Rosa;



179

3 – Recital da Primavera;
4 – Dia da Saúde na Praça. Projeto de Lei - 2
j) NOVEMBRO
1 – Novembro Azul
l) DEZEMBRO
1 – Natal de Luz
2 – Semana Municipal da Cultura Cristã
II – de caráter local, cuja realização poderá variar dentro do ano:
a) BOLÃO MUNICIPAL – promoção de incentivo à arrecadação e educação tributária;
b) FEIRA MUNICIPAL DO LIVRO;
c) CONCURSO DA RAINHA DOS BALNEÁRIOS;
d) ENCONTRO DE VÔO LIVRE;
e) FESTA DO MORANGUINHO E DA CUCA;
f) LOUVORES DO ADVENTO;
g) TORNEIO INTERMUNICIPAL DE FUTEBOL DE CAMPO - ADULTO;
h) TORNEIO INTERMUNICIPAL DE FUTEBOL DE CAMPO – VETERANO;
i) TORNEIO INTERSELEÇÕES DE FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL;
j) TORNEIO INTERSELEÇÕES JUVENIL DE FUTEBOL DE CAMPO;
k) CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE CAMPO;
l) CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL SETE;
m) CAMPEONATO DE FUTEBOL DE AREIA;
n) CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTSAL;
o) TORNEIO INTERSELEÇOES DE FUTSAL ADULTO;
p) CAMPEONATO DO COMÉRCIO DE FUTSAL ADULTO;
q) CAMPEONATO MUNICIPAL DE BOCHAS MASCULINO;
r) CAMPEONATO MUNICIPAL DE BOCHA FEMININO;
s) CAMPEONATO BOLÃO - MASCULINO E FEMININO;
t) CAMPEONATO MUNICIPAL VOLEIBOL MASCULINO E FEMININO;
u) CAMPEONATO REGIONAL DE HANDEBOL FEMININO ADULTO.
v) BAILE DA IMIGRAÇÃO ALEMÃ NA COLÔNIA SANTO ÂNGELO
III – de caráter regional e estadual, dos quais Agudo poderá sediar ou participar:
a) MUSA DO SOL;
b) BROTO CRISTAL DAS ÁGUAS;
c) ENCONTRO ESPORTIVO ENTRE AS PREFEITURAS;
d) DEMAIS CONCURSOS DE BELEZA DE NÍVEL REGIONAL OU ESTADUAL.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE  DO  PREFEITO,  25  de  janeiro  de  2021;  163º  da  Colonização  e  61º  da 
Emancipação.

                                                          LUÍS HENRIQUE KITTEL
                                                        Prefeito de Agudo

Registre-se e publique-se.

DANIELA ARGUILAR CAMARGO
Secretário de Administração e Gestão
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LEI MUNICIPAL N.º 1.518/2003

INSTITUI  O  CALENDÁRIO  DE  EVENTOS 
DO MUNICÍPIO E REVOGA A LEI  1.344/2000.

LAURO REINOLDO REETZ, PREFEITO MUNICIPAL DE AGUDO, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL,

FAÇO SABER,  que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lº - Fica instituído, pela presente Lei, o CALENDÁRIO DE EVENTOS do Município 
de Agudo.

Art. 2º- Integram  o  CALENDÁRIO  DE  EVENTOS,  instituído  pela  presente  Lei,  os 
seguintes eventos:

I - de caráter local, podendo sua realização variar dentro do mês para o qual estiver 
previsto:

JANEIRO

·VERÃO SAUDÁVEL

FEVEREIRO

·SEMANA DO MUNICIPIO
·RODEIO INTERMUNICIPAL

MARÇO

·SEMANA DA MULHER

ABRIL

·OLIMPÍADA DA JUVENTUDE RURAL

MAIO

·FESTIVAL DE DANÇAS
·ESCOLHA DAS SOBERANAS DE AGUDO, quando do término do reinado
·SEMANA DE FORMAÇÃO E FOMENTO AGRÍCOLA E PECUÁRIO
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JUNHO

·CAMPANHA DO AGASALHO
·SEMANA DO MEIO AMBIENTE

JULHO
·EIN VOLKSFEST IN AGUDO
·FEIRA MUNICIPAL DO LIVRO
·FESTIVAL ARTÍSTICO CULTURAL
·EXPOSIÇAO DE INDÚSTRIA E ARTESANATO
·MOSTRA GASTRONÔMICA

AGOSTO
·ENCONTRO ENTRE GRUPOS DA ATRA 
·DIA DO VIZINHO

SETEMBRO
·SEMANA DA PÁTRIA
·SEMANA FARROUPILHA
·SEMANA DO IDOSO, DE 25 DE SETEMBRO A 1° DE OUTUBRO

OUTUBRO
·OLIMPÍADA ESTUDANTIL

NOVEMBRO
·DIA DO MÚSICO
·ENCONTRO ESPORTIVO ENTRE PREFEITURAS

DEZEMBRO
·NATAL DE LUZ

II - de caráter local, cuja realização poderá variar dentro do ano:

·BOLÃO MUNICIPAL
·ESCOLHA DA RAINHA DOS BALNEÁRIOS
·ENCONTRO DE VÔO LIVRE
·SEMINÁRIO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
·COPA CIDADE DE AGUDO
·TORNEIO INTERMUNICIPAL DE FUTEBOL DE CAMPO -ADULTO
·TORNEIO INTERMUNICIPAL DE FUTEBOL DE CAMPO - VETERANO
·CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE SALÃO
·CAMPEONATO MUNICIPAL DE BOCHAS MASCULINO
·CAMPEONATO BOLÃO - MASCULINO E FEMININO
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·FESTA DO MORANGUINHO E DA CUCA
·TORNEIO INTERSELEÇÕES JUVENIL DE FUTEBOL DE CAMPO
·CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE CAMPO
·CAMPEONATO DE BOCHA FEMININO
·TORNEIO INTERSELEÇÕES DE FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL
·CAMPEONATO MUNICIPAL VOLEIBOL MASCULINO E FEMININO
·TORNEIO INTERSELEÇOES DE FUTEBOL DE SALÃO ADULTO
·CAMPEONATO DO COMÉRCIO DE FUTEBOL DE SALÃO ADULTO
·CAMPEONATO REGIONAL DE HANDBOL FEMININO ADULTO

III -   de caráter regional e estadual, dos quais Agudo poderá sediar ou participar, 
com representação:

·GAROTA VERÃO - FASES LOCAL,  REGIONAL E ESTADUAL
·MUSA DO SOL
·BROTO CRISTAL DAS ÁGUAS
·ENCONTRO ESPORTIVO ENTRE PREFEITURAS

Art.3º - Fica  o  Poder  Executivo,  com relação  aos  eventos  de  que  trata  a  presente  Lei, 
autorizado a:

I -  adaptar, anualmente, por Decreto, a data de sua realização;
II -  cobrar ingressos e promover outras receitas, quando for cabível;
III-  custear  despesas  necessárias  para  sua  promoção,  inclusive  divulgação, 
premiação, estadia de participantes e autoridades convidadas;
IV -  estimar, por Decreto, o valor das despesas por evento.

Art.4º -   Os eventos poderão ser promovidos exclusivamente pelo Poder Executivo ou em 
parceria com outras entidades ou por essas, mediante delegação.

Art.5º - As despesas  correrão  à  conta  de  dotações  constantes do orçamento programa do 
Município.

Art.6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art.7º - Revogam-se  as  disposições,  em  contrário,  especialmente  a  Lei  Municipal 
n.º

 
 1.344/2000, de 29 de dezembro de 2000.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 21 de outubro de 2003; 145º da Colonização 
e 44º da Emancipação.

LAURO REINOLDO REETZ
                                 Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

HASSO HARRAS BRÄUNIG
Sec.Mun. da Administração
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5. Rotas e roteiros
turísticos

W
irestock - D
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ned by Freepik
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Valor do pacote: R$ 110,00 por 
pessoa (incluso passagem, guia, 

entrada nas propriedades e 
almoço).

Inscrições com o guia
Edenir - (55) 9 9605-1497

ou na Emater - (55) 9 9654-0295.

Metade do valor deve ser pago no momento da inscrição.

CAMINHOS DA
POMMERN SERRA

Distância do caminho: 
90 Km ida e volta
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Distância do caminho: 
90 Km ida e volta



PRIMEIRO PONTO

Propriedade de Derli Friedrich / 
Otávio Neu e Débora Neu.
Artesanato em madeira e 

panificados.

• Artesanato em madeira;
• Objetos antigos;

• Sapecada de pinhão, em período de produção;
• Lanche da manhã;

• E outras atrações de acordo com o tema do roteiro.
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SEGUNDO PONTO

Gruta do Índio

TERCEIRO PONTO

Almoço colonial no Sabor da Serra
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QUARTO PONTO

Recanto das frutas / 
Propriedade de Irene Unfer.

• Frutas;
• Hortaliças;

QUINTO PONTO

Propriedade de Dilson Wendt / Remoaldo Kemmerich.
(Artesanato rural / madeira e cipó)

Complexo da Serra

• Visitação aos pomares e estufas;
• Lanche da tarde.
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Remoaldo Kemmerich / Dilson Wendt
(Artesanato rural / madeira e cipó)

Atividades de acordo com o tema

Christkind para o roteiro temático de Natal.



6. Infraestrutura
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HOSPEDAGEM

Bel Recanto Hotel
Avenida Concórdia, 1161
Telefone: (55) 3265-1202

HOTEL

Hotel Germânico
Avenida Concórdia, 2184
Telefone: (55) 3265-1341

Pousada Mate & Café
Rodovia do Imigrante,
Cerro Chato
Telefone: (55) 9 9945-7483

POUSADA

Pousada Baires
Avenida Concórdia, 1518
Telefone: (55) 9 9972-5603

e

Balneário Doss 
(temporada)
Linha Boêmia
Telefone: (55) 9 9977-4442
Aluguel de cabanas e 
área de camping

CAMPING

Balneário Drews 
(temporada)
Linha Boêmia
Telefone: (55) 9 9979-3005
Aluguel de cabanas e 
área de camping
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GASTRONOMIA

Café colonial
Super Lis
Av. Euclides Kliemann, 1346
Telefone: (55) 3265-1130

Horário de funcionamento:
De segunda a sábado,
das 8h às 12h e das 13h30 
às 19h

CAFÉ COLONIAL

Produtos Coloniais
da Terra
BR 287, Km 185
Telefone: (55) 9 9623-3079

Horário de funcionamento:
De segunda a domingo, 
das 6h às 20h30

Café colonial
Ki Delícia
Avenida Concórdia, 2024
Telefone: (55) 3265-2176

Horário de funcionamento:
De segunda a sábado, das 
7h às 19h

Da Colina Café
Colonial
RSC 287 Km 185
Telefone: (55) 9 9961-1786

Horário de funcionamento:
De segunda a domingo, 
das 7h às 21h

e e

e
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GASTRONOMIA

Ateliê dos Sabores - 
Pizzaria e Restaurante
Av. Concórdia, 1184
Telefone: (55) 9 9202-7675

Horário de funcionamento:
De quarta a domingo, das 
18h às 22h

O que oferece: Pizzaria, 
grill e almoço

RESTAURANTE

Beef Haus Restaurante
Avenida Concórdia 744
Telefone: (55) 3265-1776

Horário de funcionamento:
De segunda a sexta, das 
8h30 às 18h e nos sábado, 
das 8h30 às 00h

O que oferece: Almoço, 
prato feito com variados 
bifes, viandas e marmitex

Fábrika Restaurante e
Choperia
R. Mal. Deodoro, 385
Telefone: (55) 9 9983-7416

Horário de funcionamento:
De segunda a sábado, das 
11h às 13h30 e quarta à 
sábado, das 19h às 23h

O que oferece: Janta e 
almoço no local e entrega

Restaurante Dois a Dois
Av. Concórdia, 166
Telefone: (55) 9 9661-8772

Horário de funcionamento:
De segunda a sexta, das 
11h às 13h e aos domingos 
ao meio dia (12h)

O que oferece: Buffet livre, 
marmitex e prato feito.

Restaurante Boca Di
Forno (reservas)
Salão União, Várzea do 
Agudo
Telefone: (55) 9 9621-3771

Papa Lanches
Rua Germano Hentschke, 756
Telefone: (55) 9 9919-9929

Horário de funcionamento:
De quarta a domingo, das 
18h às 22h30
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GASTRONOMIA

Restaurante Fries
Avenida Concórdia, 852
Telefone: (55) 9 901-0848

Horário de funcionamento:
De segunda a domingo, 
das 7h30 às 22h

O que oferece: Pratos feitos, 
buffet, lanches e sorvetes

RESTAURANTE

Kafeteria
Rua Marechal Deodoro, 385
Telefone: (55) 9 9983-7416

Horário de funcionamento:
De terça a sábado, das 
14h às 18h30

O que oferece: Café e 
variados

Pastel & Cia
Pastelaria e Pizzaria
Avenida Concórdia, 1114
Telefone: (55) 3265-2299

Horário de funcionamento:
De terça a domingo, das 
0h30 às 23h30

Restaurante Etinias
Rua Marechal Deodoro, 406
Telefone: (55) 9 9684-2618

Horário de funcionamento:
De terça a domingo, das 
12h às 17h e das 19h às 23h

Restaurante Schüller
Avenida Concórdia, 451
Telefone: (55) 3265-1168

Horário de funcionamento:
De segunda a domingo, 
das 11h30 às 13h30

Lancheria do Catarina
BR-287, junto ao Posto de 
Combustível Central
Telefone: (55) 9 9729-6482

Horário de funcionamento:
De segunda a domingo, 
das 6h às 23h
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TRANSPORTE

L&L Transportes
Avenida Concórdia, 2799
Telefone: (55) 9 9691-5324

AGÊNCIA

Jaeger Turismo
Avenida Borges de 
Medeiros, 347
Telefone: (55) 9 9979-5497

Sobral Viagens e 
Turismo
Avenida Concórdia, 3020
Telefone: (55) 9 9960-1858

Flecha Verde
Avenida Borges de 
Medeiros, 908
Telefone: (55) 9 9713-0318

Expresso Amigo 
Transporte e Viagens
Rua Izidoro Neves, 698
Telefone: (55) 9 9614-6258

Deives Tur Viagens e 
Turismos
Rua Duque de Caxias, 572
Telefone: (51) 9 9790-3353

Myllen Tur Transportes
Rua Eduardo Gerke, 748
Telefone: (55) 3265-1690

77 Tours Viagens e 
Turismo
Turismo emissivo
Avenida Concórdia, 539
Telefone: (55) 9 9919-6566
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A Agudo Ecoturismo e Aventuras 
trabalha com Trilhas Interpretativas 

Guiadas, conduzindo pessoas 
através de trilhas em meio a 

natureza, tendo como destino 
belezas naturais como: cascatas, 
árvores, nascentes, morros, lagos, 

entre outros.

Durante o percurso trabalha-se a 
Educação Ambiental, explicando 
sobre os Ciclos, características, 
espécies de Fauna e Flora da 
nossa Mata Atlântica, focando 
na Conscientização Ambiental 

dos participantes junto ao Lazer 
proporcionado pela caminhada e 

a Beleza Natural do local.

AGUDO ECOTURISMO
E AVENTURAS

Gustavo Kesseler
Telefone: (55) 9 9948-8947



199

TRANSPORTE RODOVIÁRIO

Ponto de Embarque
Endereço: Rua General Flores, n.o 715

Empresas que atual no transporte municipal
Viação União Santa Cruz
Argenta Viagens e Turismo LTDA.

Empresas que atuam no transporte dentro do 
município
Empresa Jaeger Turismo
Empresa Flecha Verde
Empresa Varzéa Grande
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TRANSPORTE

Hora Segunda Terça Quarta Quinta Sexta Sábado Domingo

6h45 Restinga 
Sêca

Restinga 
Sêca

Restinga 
Sêca

Restinga 
Sêca

Restinga 
Sêca

8h15 Sobradinho Sobradinho Sobradinho

11h15 Santa 
Maria

Santa 
Maria

Santa 
Maria

Santa 
Maria

Santa 
Maria

Santa 
Maria

11h45 Restinga 
Sêca

Restinga 
Sêca

Restinga 
Sêca

Restinga 
Sêca

Restinga 
Sêca

16h Porto 
Alegre

Porto 
Alegre

Porto 
Alegre

Porto 
Alegre

Porto 
Alegre

Porto 
Alegre

17h45 Santa 
Maria

Santa 
Maria

Santa 
Maria

Santa 
Maria

18h Sobradinho Sobradinho Sobradinho Sobradinho Sobradinho Sobradinho

Destino dos ônibus intermunicipais que saem
do Município de Agudo
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TRANSPORTE

Hora Segunda Terça Quarta Quinta Sexta Sábado Domingo

7h Santa 
Maria

Santa 
Maria

Santa 
Maria

13h30

Porto
Alegre

Candelária

Porto
Alegre

Candelária

Porto
Alegre

Candelária

Porto
Alegre

Candelária

Porto
Alegre

Candelária

Porto
Alegre

Candelária

14h Venâncio 
Aires

Venâncio 
Aires

Venâncio 
Aires

Venâncio 
Aires

Venâncio 
Aires

14h30
Santa 

Cruz do 
Sul

Santa 
Cruz do 

Sul

Santa 
Cruz do 

Sul

Santa 
Cruz do 

Sul

Santa 
Cruz do 

Sul

Santa 
Cruz do 

Sul

15h30 Faxinal do 
Soturno

Faxinal do 
Soturno

Faxinal do 
Soturno

Faxinal do 
Soturno

Faxinal do 
Soturno

15h45 Dona 
Francisca

Dona 
Francisca

Dona 
Francisca

Dona 
Francisca

Dona 
Francisca

Faxinal do 
Soturno

16h Santa 
Maria

17h Santa 
Maria

Santa 
Maria

Santa 
Maria

Santa 
Maria

Santa 
Maria

Santa 
Maria

Origem dos ônibus intermunicipais que chegam
no Município de Agudo
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TRANSPORTE

Hora Segunda Terça Quarta Quinta Sexta

11h30 Barragem Barragem Barragem Barragem Barragem

12h Serraria 
Schweidt

Serraria 
Schweidt

Serraria 
Schweidt

Serraria 
Schweidt

Serraria 
Schweidt

12h50 Porto Alves Porto Alves Porto Alves Porto Alves Porto Alves

16h50 Porto Alves Porto Alves Porto Alves Porto Alves Porto Alves

17h Barragem Barragem Barragem Barragem Barragem

Horários para o interior do município
e as localidades atendidas
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SERVIÇOS DE APOIO

Auto Car Prevedello
Rua Euclides Kliemann, 1313
Telefone: (55) 9 9943-1343

OFICINAS

Mecânica Auto Car 
Autopeças
RS 348, 1786
Telefone: (55) 3265-1299

Tecnocar Auto Center
Av. Euclides Kliemann, 1670
Telefone: (55) 9 9950-2153

Auto Elétrica Passarinho
Rua General Flores, 674
Telefone: (55) 3265-2358

Coletto Esteticar
Av. Euclides Kliemann, 1832
Telefone: (55) 9 9997-5531

Maxxi Mecânica
Rua Voluntários da Pátria, 76
Telefone: (55) 9 9614-1215

Postos Combustíveis Fuzer
Av. Borges de Medeiros, 436
Telefone: (55) 3265-1991 / 
(55) 9 9639-3291

Posto Combustíveis
Dal-Rí
Avenida Concórdia, 564
Telefone: (55) 3025-6767

POSTOS DE COMBUSTÍVEIS

Agi Motos
Av. José Bonifácio, 1293
Telefone: (55) 3265-3332

Auto Elétrica Hermes
Rua Ramiro Barcelos, 811
Telefone: (55) 3265-2134

Perfectcar Estética
Av. Borges de Medeiros, 1856
Telefone: (55) 9 9710-9776

Auto Elétrica Hermes
Av. Borges de Medeiros, 45
Telefone: (55) 3265-1119
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SERVIÇOS DE APOIO

Super Lis 
Supermercados
Rua Euclides Kliemann, 346
Telefone: (55) 3265-1130

SUPERMERCADOS

Mercado Rende Mais
Rua Cedro, 73 - Bairro 
Caiçara
Telefone: (55) 9 99681-7791

Cooperagudo
Avenida Concórdia, 2662
Telefone: (55) 3265-7000

Mercado Morro Agudo
Rua Hugo Kari braünig, 150
Telefone: (55) 3265-1012

Masterbom
Avenida Tiradentes, 1803
Telefone: (55) 3265-2348

Banrisul
Avenida Concórdia, 735
Telefone: (55) 3265-7100

Bradesco
Rua Marechal Deodoro, 563
Telefone: (55) 3265-1406

Banco do Brasil
Avenida Concórdia, 360
Telefone: (55) 4000-3001

Caixa Econômica Federal
Avenida Concórdia, 1039
Telefone: (55) 3265-1212

Sistema de Crédito Cooperativo - Sicredi
Avenida Borges de Medeiros, 1856
Telefone: (55) 9 9710-9776

BANCOS
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SERVIÇOS DE SAÚDE

HOSPITAL

Associação Hospital Agudo
Rua Euclides Kliemann, 300
Telefone: (55) 3265-1122

UBS Tia Laurinha
Rua Arnildo Ehle esquina 
Floriano Zurowski, 35 - 
Bairro Caiçara
Telefone: (55) 3265-3274

UBS Professor Edmundo
Frederico Beskow
Linha dos Pomeranos - 
Interior
Telefone: (55) 3265-1144

UBS Picada do Rio
Picada do Rio - Interior
Telefone: (55) 3265-1144

UBS Nova Boêmia
Nova Boêmia - Interior
Telefone: (55) 3265-1144

Unidade de Saúde Central
Rua Ramiro Barcelos, 234
Telefone: (55) 3265-1913

UBS
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SERVIÇOS DE SAÚDE

FARMÁCIA

Ultramed Porpular
Avenida Concórdia, 1015
Telefone: (55) 3265-1848

Agafarma
Avenida Concórdia, 993
Telefone: (55) 3265-1099

Tchê Farmácia
Avenida Concórdia, 763
Telefone: (55) 3265-1985

Farmácia Fischer - Matriz
Rua Marechal Deodoro, 349
Telefone: (55) 3265-1631

Drogaria Casa dos 
Remédios
Avenida Concórdia, 603
Telefone: (55) 3265-1249

PharMárcia
Rua Germano Hentschke, 
730
Telefone: (55) 3265-2628

Manipulare
Avenida Concórdia, 669
Telefone: (55) 3265-1022

Galenica Farmácia
Av. Concórdia, 1468
Telefone: (55) 3265-2451
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SERVIÇOS DE SAÚDE

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO

Dr. Paulo Noberto Müller
Avenida Concórdia, 1015
Telefone: (55) 3265-1848

Ludwig Clinica 
Integrada
Rua Ramiro Barcelos, 281
Telefone: (55) 9 9961-2565

Dr.a Chanandu Lasch
Rua General Flores, 649
Telefone: (55) 9 9708-7625

Dr. Cezar Augusto Kneipp
Avenida Concórdia, 744
Telefone: (55) 3265-3261

Vittalitá Odontológica e
Hormonização Orofacial
Rua Germano Hentschke, 716
Telefone: (55) 9 9696-1212

Odonto Excelence
Rua Ramiro Barcelos, 426
Telefone: (55) 3265-1629

Oral Klinik
Avenida Concórdia, 952
Telefone: (55) 9 9615-5355

Dr. César Hentschke
Rua General Flores, 536
Telefone: (55) 3265-1225
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Pró Vida Serviços 
Assistenciais
Rua General Flores, 480
Telefone: (55) 3265-2228

Dr. Ildemar Antonio 
FIscher
Rua Germano Hentschke, 705
Telefone: (55) 3265-1223

UNIMED
Rua Germano Hentschke, 647
Telefone: (55) 3265-2504

Dr. Mario E. Lüdtke
Rua Euclides Kliemann, 300
Telefone: (55) 3265-1058

Cauzzo Mais Agudo
Avenida Concórdia, 1184
Telefone: (55) 9 9900-2121

Ponto de Saúde
Avenida Concórdia, 511
Telefone: (55) 3265-1146

Centro Clínica Referência
Avenida Concórdia, 636
Telefone: (55) 3265-1342

SERVIÇOS DE SAÚDE

CLÍNICA MÉDICA

Dr.a Rolf Pachaly
Rua Ramiro Barcelos, 382
Telefone: (55) 3265-1084

Clínica Fisioterapia
Dr. Fernanco Scardoelli
Rua Euclides Kliemann, 391
Telefone: (55) 9 9984-1482

Dr. Fabian Alberto 
Narvaez Rodriguez Prieto
Rua Germano Hentschke, 730
Sala 2

Clínica Giraldo
Rua Germano Hentschke, 358
Telefone: (55) 9 9613-0030

Orthoprimo Agudo
Rua Marechal Floriano, 479
Telefone: (55) 9 9999-8550
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Dr.a Lygia H. Rodrigues
Rua Germano Hentschke, 
358
Telefone: (55) 3265-1454

Dr.a Sandra Margarete 
Wilke
Avenida Concórdia, 589
Telefone: (55) 3265-1016

Júlia Wilhelm - 
Fisioterapia e Pilates
Rua Floriano Zurowski, 863
Telefone: (55) 9 9949-8685

Elenara Steuernagel
Av. Borges de Medeiros, 
1306 (esquina Isidoro Neves)
Telefone: (55) 9 9635-8083

SERVIÇOS DE SAÚDE

CLÍNICA MÉDICA

Pet Shop Bicho no Capricho
Rua Marechal Deodoro, 550
Telefone: (55) 9 9903-3726

Veterinária Multirural
Rua General Flores, 725
Telefone: (55) 9 9906-4788

Veterinário Cezar Brack
Rua Marechal Deodoro, 340
Telefone: (55) 9 9913-7333

Zen Pet
Avenida José Bonifácio, 1568
Telefone: (55) 9 9731-0604

Medic Petz
Rua General Flores, 691
Telefone: (55) 9 9957-1661

CLÍNICA VETERINÁRIA
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Espaço da Marlisa
Avenida Tiradentes, 474
Telefone: (55) 9 9998-6719

Salão Belíssima
Rua General Flores, 863
Telefone: (55) 9 9692-0912

Salão de Beleza 
Majestic
Rua Barão do Rio Branco, 532
Telefone: (55) 9 9626-1924

Lis Mattje - Beauty 
Studio
Rua Floriano Zurowski, 557
Telefone: (55) 9 9758-8495

Styllus Salão de Beleza
Rua Ramiro Barcelos, 510
Telefone: (55) 99674-3660

Salão da Xanda
Várzea do Agudo - interior
Telefone: (55) 9 9973-8511

Ana Paula Massoterapia
Rua General Flores, 653
Telefone: (55) 9 9629-9160

Bendita Jô Spa
Rua Euclides Kliemann, 1263
Telefone: (55) 9 9966-8201

Estefânia Estácia 
Estética
Rua General Flores, 653
Telefone: (55) 9 9914-2230

SERVIÇOS DE SAÚDE

ÁREA DA BELEZA

Estúdio Ana Saúde e 
Estética
Rua Voluntários da Pátria, 216
Telefone: (55) 9 9957-9999
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Salão da Júlia Rocha
Várzea de Agudo - interior
Telefone: (55) 9 9660-6900

Studio Nicolly Lopes
Rua General Flores, 653
Telefone: (55) 9 9693-9303

Salão da Jussane
Avenida Borges de 
Medeiros, 1225
Telefone: (55) 3265-2038

Neusa Cabelos & Cia
Rua Muniz Ferraz, 222
Telefone: (55) 3265-2363

Salão de Beleza da Deja 
Hair
Rua Ramiro Barcelos, 645
Telefone: (55) 9 9961-5440

Studio Catiele Silva
Rua Arnildo Ehle, 175
Telefone: (55) 9 9137-1294

Nedi Estética
Rua das Gaivotas, 348 - 
Bairro Caiçara
Telefone: (55) 9 9954-5764

Samanta Candido Nails
Rua Guilherme Holtz, 61
Telefone: (55) 9 9678-7516

SERVIÇOS DE SAÚDE

ÁREA DA BELEZA











Este inventário aponta as principais questões 
referentes ao turismo e cultura de Agudo,

como legislação, localização,
principais informações e imagens.

Um dos grandes objetivos é dar conhecimento 
à população, pois é missão da

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Cultura e Turismo promover a compreensão

da importância do turismo e da cultura 
como forças propulsoras do desenvolvimento 
do município, por meio de políticas públicas

e de uma equipe capacitada.
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